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SUMARIO DA ATA DA 2.a SESSÃO, EM 4 DE ABRIL DE 1972 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE LIDO 

2.1- Ofícios 

Do Presidente do Supremo Tribunal Federal 
- N.O 2/72-P/MC, de 27 de março do corrente ano, 

encaminhando cópias das notas taquigráficas e do acór­
dão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos 
do Recurso Extraordinário n.0 72.374, do Estado do Es­
pírito Santo, que declarou a inconstitucionalidade dos 
arts. 20, 21, 23 e 25 da Lei n.0 2.311/67, daquele Estado; 

- N.0 3172-P/MC, de março do corrente ano, enca­
minhando cópias das notas taquigráficas e do acórdão 
proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos da 
Representação n.0 840, do Estado de Minas Gerais, que 
declarou a 'inconstitucionalidade do § 2.0 do art. 117 da 
Constituição de Minas Gerais e o art. 4.0 , da Lei n.0 4.506, 
de 5-7-67, daquele Estado; 

- N.0 4/72~P/MC, de março do corrente ano, encami­
nhando cópias das notas taquigráficas e do acórdão pro­
ferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos da Re­
presentação 851, do Estado de Mato Grosso, que declarou 
a inconstitucionalidade do art. 197, da Emenda n.o 1, à 
Constituição daquele Estado. 

- Do 11.0 -Secretário da Câmara dos Deputados 
- N.4i626, de 30-11-71, comunicando a aprovação das 

emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 81/71 
(n.0 433-E/71, na Casa de origem), que estabelece regime 
de gratificação ao pessoal à disposição do FUNRURAL, e 
dá outras providências (Projeto enviado à sanção em 
30-11-71); 

- N.0 633, de 30-11-71, comunicando a aprovação das 
emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 

63/71 (n.0 292-E/71, na Casa de origem), que define a 
Política Nacional do Cooperativismo, institui o regime ju­
rídico das sociedades cooperativas, e dá outras providên­
cias (Projeto enviado à sanção em 30-11-71); 

- N.O 634, de 30-11-71, comunicando a aprovação da 
emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 1/71 
(n.0 2 .278-E/70, na Casa de origem), que dá nova reda­
ção ao art. 7.0 do Decreto-lei n.0 43, de 18-11-66, que 
cria o Instituto Nacional do Cinema, torna da exclusiva 
competência da União a censura de filmes, estende aos 
pagamentos do exterior de filmes adquiridos a preços fi­
xos o disposto no art. 45, da Lei n.0 4.131, de 3-9-62, 

prorroga por 6 meses dispositivos da legislação sôbre a 
exibição de filmes nacionais, e dá outras providências 
(Projeto enviado à sanção em 30 de novembro de 1971). 

2.2- Aviso 
- Do Ministro dos Transportes 
~ n.0 89/GM, de 17 de março de 1972, comunicando 

a realização da solenidade de entrega ao trânsito público 
da Rodovia BR-476, trecho São Mateus do Sul - União 
da Vitória, em União da Vitória, no Estado do Paraná, 
no dia 7 de março. 

2. 3 - Expediente recebido 

Lista n.0 2, de 1972 

2. 4 - Prestação do compromisso regimental e posse 
do Senador José Augusto. 

2. 5 - Comunicação 

Do Senador José Augusto, referente à filiação parti­
dária e nome parlamentar. 

2 . 6 - Indicações 

Dos Lideres da ARENA e MDB, relativa aos nomes dos 
Senadores que integrarão as Comissões Permanentes da 
Casa. 

2 . 7 - Fala da Presidência 

Referente ao arquivamento de requerimentos apre-
sentados na legislatura anterior. 

2. 8 - Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO, como Lider do MDB 
Mensagem do Presidente da República encaminhando 

ao Congresso Nacional projeto de emenda à Constituição, 
estabelecendo que sejam indiretas as eleições para Go­
vernadores e Vice-Governadores de Estado em 1974. 

SENADOR EURICO REZENDE, como Líder da Maioria 
- Eleições indiretas para Governadores e Vice-Governa­
dores de Estado em 1974. 

SENADOR JOSÉ AUGUSTO - Homenagem póstuma 
ao ex-Senador Milton Campos. 

2. 9 - Comunicações 

- Do Líder da ARENA e da Maioria, sobre a indica­
ção dos Senadores que exercerão, cumulativamente, as Vi­
ce-Lideranças do Partido e da Maioria no Senado. 
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- Do Líder da Minoria, sobre a indicação dos Sena­
dores que exercerão as funções de Vice-Líderes do Movi­
mento Democrático Brasileiro. 

dente da República, relativas ao exerclCIO de 1962. Apro­
vado, à Comissão de Redação. 

- Do Líder da Minoria, referente a missão no exte­
rior que vem sendo desempenhada pelo Senador Ruy Car­
neiro. 

4 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FRANCO MONTORO - Considerações 
sobre projeto de emenda à Constituição, estabelecendo 
que sejam indiretas as eleições para Governadores e Vi­
ce-Governadores de Estado em 1974. 3 - ORDEM DO DIA 

Votação, em 1.0 turno, do Projeto de Lei do Senado 
n.0 66, de 1971, de autoria do Senador Franco Montara, 
que dispõe sobre o salário-mínimo profissional do Con­
tador e Técnico de Contabilidade. Rejeitado, após fala­
rem no encaminhamento de sua votação os Srs. Ruy 
Santos, Franco Montoro e Nelson Carneiro. Ao Arquivo. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Apelo aos 
membros da Comissão de Educação e Cultura da Câmara 
dos Deputados, no sentido da ultimação do estudo sobre 
o Projeto de Lei do Senado n.0 33, de 1971, que revoga o 
"Exame de Ordem", instituído pela Lei n.0 4.215, de 1963. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Se­
nado n.0 11, de 1970, de autoria do Senador Lino de Mat­
tos, que dispõe sobre o registro de jornalista autônomo, 
e dá outras providências. Rejeitado, após falarem no en­
caminhamento de sua votação os Srs. Ruy Santos e Nel­
son Carneiro. Ao arquivo. 

SENADOR LEANDRO MACIEL - Registro da promo­
ção a General~de-Exército, do General Walter Menezes 
Paes. 

5 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 
Encerramento. 

6 - Atos do Presidente do Instituto de Previdência 
dos Congressistas. Demonstra<;ão da Conta "Receita e 
Despesa" e "Balancete do Ativo e Passivo" do Instituto 
de Previdência dos Congressistas. 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n.0 20, de 1971, que aprova as contas do Presi-

ATA DA 2.a SESSÃO 
EM 4 DE ABRIL DE 1972 

2.• Sessiio Legislativa Ordinária 
da 7.0 Legislatura 

PRESID~NC\A DOS SRS. PETRôN\0 
PORTEllA E CARLOS l!NDENBERG. 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - José Guio­
mard - Flávio Brito - Cattete 
Pinheiro - Renato Franco -
Alexandre Costa Clodomir 
Millet - Petrônio Portella -
Helvídio Nunes - Waldemar Al­
cântara - Duarte Filho - João 
Cleofas - Paulo Guerra - Wil­
son Campos - Arnon de Mello -
Luiz Cavalcanti - Augusto Fran-

co - Leandro Maciel - Lourival 
Baptista - Antônio Fernandes 
Heitor Dias- Ruy Santos - Car­
los Lindenberg - Eurico Rezende 
- João Calmon - Vasconcelos 
Torres - Benjamin Farah 
Danton Jobim - Nelson Carneiro 
- Gustavo Capanema - Maga­
lhães Pinto - Carvalho Pinto ~ -
Orlando Zancaner - Benedito 
Ferreira - Emival Caiado - Osi­
res Teixeira - Fernado Corrêa 
- Filinto Müller - Saldanha 
Derzi - Accioly Filho - Mattos 
Leão- Ney Braga- Daniel Krie­
ger - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 44 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei­
tura do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFíCIOS 

DO SR. PRESIDENTE DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL 

- N.0 2172-P/MC, de 27 de março do 
corrente ano, encaminhando có­
pias das notas taquigráficas e do 
acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos do 
Recurso Extraordinário número 
72.374, do Estado do Espirit.o 
Santo, que declarou a inconsti­
tucionalidade dos arts. 20, 21, 23 
e 25 da Lei n.• 2.311/67. daquele 
Estado; 

- N.0 3172-P/MC, de março do cor­
rente ano, encaminhando cópias 
das notas taqulgráficas e do 
acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos da 
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Representação n.0 840, do Es­
tado de Minas Gerais, que de­
clarou a inconstitucionalidade 
do § 2.0 do art. 117 da Consti­
tuição de Minas Gerais e o art. 
4.0 , da Lei n.0 4.506, de 5-7-67, 
daquele Estado; 

- N.0 4172-P/MC, de março do cor­
rente ano, encaminhando cópias 
das notas taquigráficas e do 
acórdão proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos da 
Representação 851, do Estado de 
Mato Grosso, que declarou a in­
constitucionalidade do art. 197, 
da Emenda n.0 1, à Constituição 
daquele Estado. 

DO SR. 1.0 -SECRET ARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

- N.0 626, de 30-11-71, comunican­
do a aprovação das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 81/71 (n.0 433-E/71, 
na Casa de origem), que estabe­
lece regime de gratificação ao 
pessoal à disposição do FUNRU­
RAL e dá -outras providências 
(Projeto enviado à sanção em 
30-11-71); 

- N.0 633, de 30-11-71, comunican­
do a aprovação das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 63/71 (n, 0 292-E/71, na 
Casa de origem), que defina a 
Política Nacional do Cooperati­
vismo, institui o regime jurídico 
das sociedades cooperativas e dá 
outras providências <Projeto en­
viado à sanção em 30-11-71); 

- N.0 634, de 30-11-71, comunican­
do a aprovação da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ· 
mara n.0 1/71 (n.0 2.278-E/70, 
na Casa de origem), que dá t)O­

va redação ao art. 7.0 do Decre­
to-lei n.o 43, de 18-11-66, que 
cria o Instituto Nacional do Ci­
nema, torna da exclusiva com­
petência da União a censura de 
filmes, estende aos pagamentos 
do exterior de filmes adquiridos 
a preços fixos o disposto no nrt. 
45, da Lei n.0 4.131, de 3-9-62, 
prorroga por 6 meses dispositi­
vos da legislação sôbre a exibi­
ção de filmes nacionais e dá 
outras providências (Projeto 
enviado à sanção em 30 de no­
vembro de 1971) . 

AVISO 

DO SR. MINISTRO 
DOS TRANSPORTES 

- N.0 89/GM, de 17 de março de 
1972, comunicando a realização 
da solenidade de entrega ao 
trânsito público da Rodovia 
BR-476, trecho São Mateus do 
Sul-União da Vitória, em União 
da Vitória, no Estado do Para­
ná, no dia 7 de março. 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

LISTA N.0 2, DE 1972 
EM 4 DE ABRIL DE 1972 

Comunicação de eleição e posse: 

- da Mesa Executiva da Câmara 
Municipal de Macapá, AP; 

- da Comissão Executiva da Câ­
mara Municipal de Mamangua­
pe, PB; 

- da Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Mascote, BA; 

- da Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Curvelo, MG; 

- da Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Rio Acima, MG; 

- da Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Corinto, MG; 

- da Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Fruta!, MG; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Mirassol, SP; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de São Paulo, SP; 

- da Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Guareí, SP; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de São João da Boa Vista, SP; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Araraquara, SP; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de São Carlos, SP; 

- da Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Icém, SP; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Santa Helena, PR; 

- da Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Santo Amaro da 
Imperatriz, SC; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Imbituba, SC; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Lages, SC; 

- da Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Pindorama de 
Goiás, GO. 

Manifestações favoráveis a emendas 
aprovadas ao Estatuto dos Milita­
res: 

- do Deputado Estadual Nestor 
Nascimento, Assembléia Legisla­
tiva da Guanabara, GB; 

- do Prefeito Municipal de Tupi 
Paulista, SP; 

- do Prefeito Municipal de Irapu­
ru, SP; 

- do Prefeito Municipal de Monte 
Castelo, SP; 

- do Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Lucelia, SP; 

- do Secretário do Prefeito de Ou­
ro Verde, SP; 

- do Prefeito Municipal de Monte 
Castelo, SP; 

- do Prefeito Municipal de São 
João do Pau Dalho, SP; 

- do Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Inúbia Paulista, SP; 

- do Presidente da Câmara Mu­
nicipal de São João do Pau Da­
lho, SP; 

- do Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Panorama, SP; 

- do Prefeito Municipal de Jabo­
randi, SP; 

- do Vice-Presidente da Câmara 
Municipal de Araraquara, SP; 

Diversos: 
- da Câmara Municipal de Amélia 

Rodrigues, BA, solicitando a ne­
cessidade de se alterar a Cons­
tituição do País, na parte rela­
tiva à eleição do Presidente da 
República, e permitir a sua re­
eleição; 

- da Câmara Municipal de Ita­
buna, BA, para que seja pror­
rogado o mandato do atual Pre­
sidente da República; 

- do Chefe da Seção de Documen­
tação do Departamento de Ad­
ministração Geral, do Estado da 
Bahia, agradecendo o envio de 
dois volumes do livro "Diretrizes 
e Bases para o Ensino, editados 
pelo Serviço Gráfico do Senado 
Federal; 

- do Prof. Mário Geraldini, do De­
partamento de Geografia do 
Centro Pedagógico de Dourados, 
MG, solicitando seja desenvolvi­
da junto ao Ministério do Tra­
balho, uma atuação mais efici­
ente, como justificativa da ne­
cessidade de regularização da 
profissão de Geógrafos; 

- do Presidente do Sindicato Ru­
ral df Cabo Verde, MG, apre­
sentando sugestões visando mo 
dificar aspectos negativos d: 
Estatuto do Trabalhador Rural 

- do Presidente da Câmara Mu 
nicipal de São Caetano do Sul, 
SP, apresentando parecer da­
quela Casa, solicitando a neces­
sidade de se alterar a Consti­
tuição, permitindo a reeleição 
do atual Presidente da Repú­
blica; 

- da Câmara Municipal de Soro­
caba, SP, encaminhando Moção 
no sentido de que seja alterada 
a Constituição do País, objeti­
vando a reeleição do atual Pre­
sidente da República; 

- da Câmara Municipal de Quatá, 
SP, solicitando seja aprovado o 
projeto de lei de autoria do Se­
nador Vasconcellos Tôrres, per­
mitindo a contagem do tempo 
de serviço do vereador não re­
munerado, como exercício de 
mandato para efeito de aposen­
tadoria; 

- da Câmara Municipal de Gua­
ratinguetá, SP, solicitando seja 
aprovado projeto do Senador 
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Vasconcelos Tôrres, consideran­
do como serviço relevante o exer­
cício de vereador náo remune­
rado para efeito de contagem de 
tempo para aposentadoria; 

- da Câmara Municipal de Avaré, 
SP, solicitando aprovação do 
projeto do Senador Vasconcellos 
Tôrres, que estende a contagem 
do tempo de mandato não re­
munerado de vereador, para 
efeito de aposentado:;:ia; 

~ da Câmara Municipal de São 
Manuel, SP, solicitando seja mo­
dificada a Constituição na parte 
relativa à eleição do Presidente 
da República, visando a sua re­
eleição; 

- da Câmara Municipal de Pieda­
de, solicitando seja modificada 
a Constituição do País, na parte 
relativa à eleição do Presidente 
da República, visando permitir 
a reeleição do atual Presidente 
General Emílio Garrastazú Mé­
dici, para um novo período pre­
sidencial; 

- da Câmara Municipal de Bento 
de Abreu, solicitando seja alte­
rada a Constituição do Brasil, 
possibilitando ao atual Presiden­
te da República a sua reeleição; 

- da Câmara Municipal de Santo 
André, SP, solicitando seja mo­
dificada a Constituição do Bra­
sil, no sentido de que seja per­
mitida a reeleição do atual Pre­
sidente da República, General 
Emílio Médici; 

- da Câmara Municipal de Praia 
Grande, SP, encaminhando cópia 
de requerimento do Presidente 
daquela Casa, solicitando seja 
alterada a Constituição do Bra­
sil, no sentido de ser permitida 
a reeleição do atual Presidente 
da República; 

- da Associação Comercial e In­
dustrial de Araras, SP, encami­
nhando memorial no qual soli­
cita seja estendida a jurisdição 
da Junta de Conciliação e Jul­
gamento de Limeira, SP, às ci­
dades de Araras e Leme, naque­
le Estado; 

- da Associação dos Municípios do 
Noroeste Paranaense, de Para­
navaí, PR, apresentando suges­
tão no sentido de que seja mo­
dificada a Constituição do Bra­
sil, permitindo a reeleição do 
atual Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Encontra-se na Casa do Dr. 
JOSJ! AUGUSTO FERREIRA FILHO 
convocado para preencher a vaga 
ocorrida, na representação do Estado 
de Minas Gerais, em virtude do fa­
lecimento do Sr. Senador Milton 
Campos. 

o diploma de S. Ex.a. foi encami­
nhado à Mesa e será publicado de 

acordo com o disposto no Regimento 
Interno. 

Jt o seguinte 

"TRIBUNAL REGIONAL ELEITO­
RAL DE MINAS GERAIS 

O Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral de Min~ Gerais emite~ a 
favor do Sr. José Augusto Ferreira 
Filho éste Diploma de Suplente de Se~ 
nador considerando que na eleição de 
15 de novembro de 1966, o diplomado, 
na legenda da ARENA, obteve 979.631 
votos. 

Belo Horizonte, 28 de dezembro de 
1966. - Perolino R. Lima Corrêa, 
Presidente do Tribunal Regional Elei .. 
toral de Minas Gerais 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Para comporem a Comissão 
que deverá introduzir Sua Excelên­
cia no Plenário, a fim de prestar o 
compromisso regimental, designo os 
Senhores Senadores Filinto Müller e 
Nelson Carneiro. 

Acompanhado da Comissão destg .. 
nada dá entrada no Plenário o Sr. 
José Augusto Ferreira Filho, que 
presta o seguinte compromisso regi .. 
mental: 

"Prometo guardar a Constitu~ão Fe .. 
deral e as leis do Pais, desempenhar 
fiel e lealmente o mandato de Sena .. 
dor que o povo me conferiu e sus .. 
tentar a união~ a integridade e a 
independência do Brasil''. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - SObre a mesa comunicação 
que vai ser lida pelo Sr. 1.0 -Secretá .. 
rio. 

í: lida a seguinte 
Em 4 de AbrU de 1972 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, à vista do disposto 
no art. 7.0 do Regimento Interno, 
que, assumindo nesta data a repre­
sentação do Estado de Minas Ge­
rais, adotarei o nome parlamentar 
abaixo consignado e integrarei a 
bancada da Aliança. Renovadora Na­
cional. 

Atenciosas saudações. - José Au­
gusto F,eJTeira Filho. - Nome Parla­
mentar: JoSé Augusto. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por .. 
tella) - Sobre a mesa indicações que 
vão ser lidas pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidas as seguintes 

4 de abril de 1972 
Senhor Presidente 
No exercício das atribuições que me 

são conferidas pelo art. 65 do Regi­
mento Interno do Senado Federal e 
em cumprimento do disposto no art. 
85 do referido Regimento, tenho a 
honra de encaminhar a Vossa Exce~ 
lência as indicações nominais dos ti­
tulares e suplentes que, como repre­
sentantes da Aliança Renovadora 

Nacional, integrarão as Comissões 
Permanentes desta Casa. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência os protes­
tos de minha alta estima e mais dis­
tinta consideração. ~ Filinto Müller, 
Líder da Aliança Renovadora Nacio­
nal. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 
Titulares 

1 - Paulo Guerra 
2 - Mattos Leão 
3 - Flávio Brito 
4 - Daniel Krleger 
5 - Antônio Fernandes 
6 - V rusconcelos Tôrres 

Suplentes 
1 - Tarso Dutra 
2 - João Cleofas 
3 - Fernando Corrêa 
COMITSSAO DE ASSUNTOS REGIO­
NAIS 

Titulares 
1 - Waldemar Alcântara 
2 - Benedito Ferreira 
3 - José Guiomard 
4 - Dinarte Mariz 
5 - Wilson Campos 
6 - José Esteves 

Suplentes 
1 - Saldanha Derzi 
2 - Osires Teixeira 
3 - Lourival Baptista 

COMITSSAO DE CONSTITUIÇAO E 
JUSTIÇA 

Titulares 
1 - Daniel Krieger 
2 - Accioly Filho 
3 - José Augusto 
4 - Wilson Gonçalves 
5 - Gustavo Capanema 
6 - José Lindoso 
7 -- José Sarney 
8 - Emlval Calado 
9 -- Helvídio Nunes 

10 - Antônio Carlos 
11 - Heitor Dias 
12 - Eurico Rezende 
13 - Ruy Santos 

Suplentes 
1 - Orlando Zancaner 
2 - Carvaho Pinto 
3 - Arnon de Mello 
4 - Vasconcelos Tôrres 
5 -João Carmon 
6 - Mattos Leão 

COMITSSAO DO DISTRITO FEDERAL 

Titulares 
1 - C a ttete Pinheiro 
2 - Eurico Rezende 
3 - Antônio Fernandes 
4 - Benedito Ferreira 
5 - Osires Teixeira 
6 - Fernando Corrêa 
7 - Saldanha Derzi 
8 - Dinarte Mariz 
9 - Heitor Dias 

10 - Emival Caiado 
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Suplentes 
1 - Paulo Tôrres 
2 - Filin to Müller 
3 - Luiz Cavalcante 
4 - Waldemar Alcântara 
5 - José Lindoso 

COMISSAO DE ECONOMIA 

Titulares 
I - Magalhães Pinto 
2 - Vasconcelos Torres 
3 - Wilson Campos 
4 - Jessé Freire 
5 - Augusto Franco 
6 - Orlando Zancaner 
7 - Paulo Guerra 
8 - Milton Cabral 
9 - Helvídio Nunes 

10 - Luiz Cavalcante 
Suplentes 

1 - Domício Gondim 
2 - José Augusto 
3 - Geraldo Mesquita 
4 - Fiá vi o Brito 
5 - Leandro Maciel 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E 
CULTURA 

Titulares 

1 - Gustavo Capanema 
2 - João Calmon 
3 - Tarso Dutra 
4 - Geraldo Mesquita 
5 - Milton Trindade 
6 - Cattete Pinheiro 

Suplentes 

1 - Amon de Mello 
2 - Helvídio Nunes 
3 - José Sarney 

COMISSAO DE FINANÇAS 

Titulares 
1 - João Cleofas 
2 - Virgílio Távora 
3 - Carvalho Pinto 
4 - Wilson GQnçalves 
5 - Mattos Leão 
6 - Jessé Freire 
7 - Tarso Dutra 
8 - Celso Ramos 
9 - Lourival Baptista 

10 - Saldanha Derzi 
11 - Geraldo Mesquita 
12 - Alexandre Costa 
13 - Fausto Castelo-Branco 
14 - Ruy Santos 

Suplentes 
1 - Cattete Pinheiro 
2 - Flãvio Brito 
3 - Daniel Krieger 
4 - Eurico Rezende 
5 - Antônio Carlos 
6 - Milton Trindade 
7 - Dinarte Maríz 
8 - Emival Caiado 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 
Titulares 

1 - Heitor Dias 
2 - Domício Gondim 
3 - Paulo Tôrres 
4 - Benedito Ferreira 

5 - Eurico Rezende 
6 - Orlando Zancaner 

Suplentes 

1 - José Estêves 
2 - Wilson Campos 
3 - Accioly Filho 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

Titulares 
1 - Amon de Mello 
2 - Luiz Cavalcante 
3 - Milton Trindade 
4 - Domício Gondim 
5 - Orlando Zancaner 
6 - Leandro Maciel 

Suplentes 

1 - Paulo Guerra 
2 - Antônio Fernandes 
3 - José Guiomard 

COMISSÃO DE REDAÇAO 

Titulares 
1 - Antônio Carlos 
2 - José Lindosa 
3 - Filinto Müller 
4 - José Augusto 

Suplentes 

1 - Cattete Pinheiro 
2 - Wilson Gonçalves 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTE­
RIORES 

Titulares 

1 - Carvalho Pinto 
2 - Wilson Gonçalves 
3 - Filinto Müller 
4 - Fernando Corrêa 
5 - Antônio Carlos 
6 - Amon de Mello 
7 - Magalhães Pinto 
8 - Saldanha Derzi 
9 - Accioly Filho 

10 - José Sarney 
11 - Lourival Baptista 
12 - João Calmon 

Suplentes 

1 - Milton Cabral 
2 - Fausto Castello-Branco 
3 - Augusto Franco 
4 - José Lindoso 
5 - Ruy Santos 
6 - Cattete Pinheiro 
7 - J es.sé Freire 
8 - Virgílio Távora 

COMISSAO DE SAúDE 
Titulares 

1 - Fernando Corrêa 
2 - Fausto Castello-Branco 
3 - C a ttete Pinheiro 
4 - Lourival Bapti.sta 
5 - Ruy Santos 
6 - Waldemar Alcântara 

Suplentes 

1 - Saldanha Derzi 
2 - Wilson Campos 
3 - Celso Ramos 

COMISSAO DE SEGURANÇA NACIO­
NAL 

Titulares 
1 - Paulo Tôrres 
2 - José Lindoso 
3 - Virgílio Távora 
4 - José Guiomard 
5 - Flávio Britto 
6 - Vasconcelos Torres 

Suplentes 
1 - Milton Trindade 
2 - Alexandre Costa 
3 - Orlando Zancaner 

COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO 
CIVIL 

Titulares 
1 - Tarso Dutra 
2 - Augusto Franco 
3 - Celso Ramos 
4 - Osires Teixeira 
5 - Heitor Dias 
6' - J essé Freire 

Suplentes 
1 - Magalhães Pinto 
2 - Gustavo Capanema 
3 - Paulo Guerra 

COMISSAO DE TRANSPORTES, 00-
MUNICAÇõES E OBRAS PúBLICAS 

Titulares 
1 - Leandro Maciel 
2 - Alexandre Costa 
3 - Luiz Cavalcante 
4 - Milton Cabral 
5 - Geraldo Mesquita 
6 - José Esteves 

Suplentes 
1 - Dinarte Mariz 
2 - Benedito Ferreira 
3 - Virgílio Távora 
Sr. Presidente: 
Nos têrmos do artigo 85 do Regi­

mento Interno, tenho a honra de in­
dicar a Vossa Excelência os nomes dos 
Senadores do MDB para o desempe­
nho das funções de Titulares e de Su­
plentes nas Comissões Permanentes, 
desta Casa. 

Sala da.< Sessões, 4 de abril de 1972. 
-Nelson Carneiro, Líder do MDB. 

COMISSAO DE REDAÇAO 
Titular - Senador Danton Jobim 
Suplente - Senador Adalberto Sena 

COMISSAO DE AGRICULTURA 
Titular - Senador Amaral Peixoto 
Suplente - Senador Adalberto Sena 

COMISSAO DE ASSUNTOS REGIO­
NAIS 
Titular - Senador Adalberto Sena 
Suplente - Senador Franco Mon-

toro 
COMISSAO DE EDUCAÇAO E 

CULTURA 
Titular - Senador Benjamin Fa­

rah 
Suplente - Senador Adaiberto Se­

na 



0038 Quarta-feira 5 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Abril de 1972 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO SO­
CIAL 
Titular - Senador Franco Montoro 
Suplente - Senador Danton Jobim 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 
Titular - Senador Benjamin Fa­

rah 
Suplente - Senador Danton JObim 

COMISSAO DE SAúDE 
Titular - Senador Adalberto Sena 
Suplente - Senador Benjamin Fa~ 

rah 

COMISSAO DE SEGURANÇA NA­
CIONAL 
Titular - Senador Benjamin Fa­

rah 
Suplente - Senador Amaral Pei­

xoto 

COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO 
Titular - Senador Amaral Peixoto 
Suplente - Senador Benjamin Fa­

rah 

COMISSAO DE TRANSPORTES, CO­
MUNICAÇõES E OBRAS PúBLICAS 

Titular - Senador Danton Jobim 
Suplente - Senador Benjamin Fa-

rah 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
Titular - Senador Adalberto Sena 
Suplente - Senador Nelson Car­

neiro 

COMISSAO DE ECONOMIA 
Titular - Senador Amaral Peixoto 
Suplente - Senador Franco Mon­

toro 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E 
JUSTIÇA 
Titular - Senador Nelson Carneiro 
Suplente - Senador Franco Mon-

toro 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTE­
RIORES 
Titulares - Senador Franco Mon­

toro, Senador Danton Jobim e Sena­
dor Nelson Carneiro. 

Suplente - Senador Amaral Pei­
xoto 

COMISSAO DE FINANÇAS 
Titulares - Senador Danton Jo­

bim, Senador Amaral Peixoto e Sena­
dor Franco Mon toro . 

Suplente - Senador Nelson Car­
neiro 

Sala das Sessões, 31 de março de 
1972. - Nelson Carneiro, Líder do 
MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A Presidência determinou o 
arquivamento de requerimentos apre­
sentados na legislatura anterior, uns 
tendo em vista não terem sido rena~ 
vades pelos autores, conforme deter-

minava o § 1,0 do art. 213 do Regi­
mento Interno então em vigor, e, ou­
tros, por terem perdido a oportuni­
dade. 

A relação dos referidos requerimen­
tos será publicada. 

É a seguinte 
REQUERIMENTOS 

ARQUIVADOS 

I - Requerimentos de Informações 
que, não tendo sido despachados pela 
Presidência, não foram renovados pe­
los autores, conforme o disposto no § 
1.0 do art. 213 do Regimento Interno 
do Senado então em vigor. 

N.0 303/65 - Destinatário: Banco 
do Brasil - Autor: Attilio Fontana. 

N.0 533/68 - Destinatário: Banco 
Central da República - Autor: Vas­
concelos Torres. 

N.0 577/68 - Destinatário: Presi­
dência da República - Autor: Aarão 
Steinbruch. 

N.0 596/68- Destinatário: Ministé­
rio do Trabalho e Previdência Social 
-Autor: Vasconcelos Torres. 

N.o 624/68 -Destinatário: Ministé­
rio do Trabalho e Previdência Social 
-Autor: Vasconcelos Torres. 

N.0 665/68 -Destinatário: Ministé­
rio da Fazenda ~ Autor: Vasconcelos 
Torres. 

N.0 728/68 - Destinatário: Ministé­
rio da Marinha - Autor: Vasconcelos 
Torres. 

N.0 734/68 - Destinatário: Banco 
Central da República - Autor: Vas­
concelos Torres. 

N.0 735/68 - Destinatário: Conse­
lho Nacional de Abastecimento e Cia. 
Brasileira de Alimentos - Autor: 
Vasconcelos Tôrres. 

N.0 739/68- Destinatário: Ministé­
rio da Educação e Cultura - Autor: 
Vasconcelos Torres. 

N.0 /68 ~ Destinatário: Ministé-
rio do Trabalho e Previdência Social 
~ Autor: Vasconcelos Torres. 

N.0 746/68 - Destinatário: Minis­
tério dos Transportes - Autor Vas­
concelos Torres. 

N.0 749/68 - Destinatário: Minis­
tério dos Transportes - Autor: Vas­
concelos Torres. 

N.0 1.015/68- Destinatário: Minis­
tério das Minas e Energia - Autor: 
Leandro Maciel. 

N.0 1.140/68- Destinatário: Minis­
tério da Agricultura - Autor: Vas­
concelos Torres. 

N.o 1.145/68- Destinatário: Minis­
tério das Minas e Energia - Autor: 
Vasconcelos Torres. 

N.0 1.150/68- Destinatário: Minis­
tério da Saúde - Autor: Vasconcelos 
Torres. 

N_o 1.203/68- Destinatário: Minis­
tério da Fazenda - Autor Mãrio Mar­
tins. 

N.0 1.293/68- Destinatário: Minis­
tério da Justiça - Autor: Vasconcelos 
Torres. 

N.0 1.391/68 --Destinatário: Minis­
tério da Fazenda - Autor: Vasconce­
los Torres. 

N.0 1.400/68 -Destinatário: Minis­
tério da Fazenda- Autor Vasconcelos 
Torres. 

N.0 1.608/68 - Destinatário: Supe­
rintendência Nacional do Abasteci­
mento - Autor: Vasconcelos Torres. 

N.o 1.697/68- Destinatário: Minis­
tério dos Transportes - Autor: Vas­
concelos Torres. 

N.o 1.698/68- Destinatário: Minis­
tério do Interior - Autor: Vasconce­
los Torres. 

N .0 1. 699/68 - Destinatário: Minis­
tério do Trabalho e Previdência So­
cial - Autor: Vasconcelos Torres. 

N.o 1. 700/68- Destinatário: Minis­
tério dos Transportes - Autor: Vas­
concelos Torres. 

N.0 1. 701/68 - Destinatário: Mi­
nistério da Educação e Cultura -
Autor: Vasconcelos Torres. 

N.o 1. 702/68 - Destinatário: Minis­
tério da Saúde - Autor Vasconcelos 
Torres. 

N.0 1. 703/68- Destinatário: Mini.s­
tério dos Transportes - Autor: Vas­
concelos Torres. 

N.o 1. 704/68 -Destinatário: Minis­
tério dos Transportes - Autor Vas­
concelos Torres. 

N.0 1. 705/68- Destinatário: Minis­
tério das Relações Exteriores - Au­
tor: Vasconcelos Torres. 

N.0 32170 - Destinatário: Ministé­
rio da Indústria e do Comércio - Au­
tor: Lino de Mattos. 

N.o 33/70 - Destinatário: Ministé­
rio da Indústria e do Comércio - Au­
tor: Líno de Mattos. 

N.o 34/70 - Destinatário: Ministé­
rio da Agricultura - Autor: tino de 
Mattos. 

N.0 79/70 - Destinatário: Mini.sté­
rio da Fazenda - Autor: José Ermí­
rio. 
li - Por haverem perdido a opor­

tunidade. 
N.o 935/67 - Assunto: Transcrição 

nos Anai.s -Autor: Marcello de Alen­
car. 

N.0 297/68 - Assunto: Transcrição 
nos Anais - Autor: Arnon de Mello. 

N.0 1.012/68 - Assunto: Voto de 
congratulações - Autor: Vasconcelos 
Torres. 

N.0 46/69 - Assunto: Voto de con-
gratulações Autor: Vasconcelos 
Torres. 

N.0 60/69 - Assunto: Convocação 
de Ministro de Estado - Autor: José 
Ermírio. 

N.0 25/70 - Assunto: Transcrição 
nos Anais- Autor: Lino de Mattos. 
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N.0 27/70 - Assunto: Informações 
ao Ministério da Indústria e do Co­
mércio - Autor: Lino de Mattos. 

N.0 49/70 - Convocação de Minis­
tro de Estado - Autor: Flávio Brito. 

N.0 51170- Assunto: Criação de Co­
missão Especial - Autor: José Er­
mírio. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
senador Nelson Carneiro, como Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO- (Co­
mo Líder. Lê o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, na formo­
sa oração com que ontem brindou esta 
Casa, o eminente Líder da Maioria re­
cordou os cegos e o.s surdos da Escri­
tura. Com a fidalguia habitual, o no­
bre Senador Filinto Muller não se di­
rigiu a nenhum de nós, nem a seus 
ilustres companheiros da Aliança Re­
novadora Nacional, nem à modesta 
representação do Movimento Demo­
crático Brasileiro. 

Vinte e quatro horas transcorridas, 
no honroso convívio das mais creden­
ciadas figuras da vida pública do país, 
estamos todos, no ambiente de medi­
tação deste novo plenário, não que­
rendo ver, não querendo ouvir, uma 
realidade que cada dia se torna mais 
nítida diante de nossos olhos e cada 
vez grita mais alto em nossos ouvidos: 
-a sistemática e paulatina destruição 
da classe política, até que se extinga 
o último representante daquela gera­
ção que Otávio Mangabeira chamou de 
"sacrificada" e os cronistas identifi­
carão no futuro como a "geração mal­
sinada". 

Na minuciosa exposição com que 
iniciou os trabalhos do Senado, na 
sessão de ontem, demorou-se V. Ex. a, 
Sr. Presidente, no relacionar os esfor­
ços para dotar esta Casa, e conse­
quentemente também o Congresso 
Nacional, de melhores elementos de 
pesquisa e informação. Estou certo 
que a clarividência de V. Ex.a, entre 
os novos serviços, incluiu uma seção 
encarregada de levantar, para exame 
e julgamento dos que vierem depois, 
a vida pública de cada um de nós, que 
será tudo quanto restará em breve da 
contribuição que cada um de nós 
trouxe, maior ou menor, ao pais. Re­
ceio, porém, que o cérebro eletrônico 
concluirá que, sobre malsinada, somos 
também a "geração suicida", porque 
calou quando devia falar, porque obe­
deceu quando devia protestar, porque 
foi assistindo ao sacrifício, hoje de 
uns, amanhã de outros, sem perceber 
que não tardaria seu próprio dia. 

Olho essas bancadas, Sr. Presiden­
te, e aqui vejo, encanecidos no servi­
ço público, antigos ministros de Esta­
do, governadores, líderes, parlamenta­
res de sucessivas legislaturas, as maio­
res expressões do mundo político. Que 
destino os espera? O melhor que os 
aguarda é o de terminar os mandatos 
recebidos do povo, longe da família e 

dos interesses. Somos todos muito ve­
lhos para aspirar a outra coisa além 
de uma lenta morte política. O que 
todos pensávamos que eram títulos 
passou a ser demérito. A experiência 
tem de ceder lugar à inexperiência. 
A autoridade política, resultado de de­
cênios de serviços à coletividade, afas­
ta a todos nós dos cargos de direção, 
em proveito das ch1.madas "lideran­
ças novas", como se os condutores, em 
todas as carreiras, devessem ser frutos 
do improviso, aqui e em qualquer par­
te do mundo. 

Se agitação há, a rulpa é da classe 
política. Melhor será que o poder oni­
potente, êle só, descubra os novos va­
lores, que a prática demonstra que 
nem sempre são valores, mas geral­
mente são novos, sem tradição e ma­
turidade. Se há calma, então a classe 
política deve ser proscrita, para evi­
tar a agitação . 

O olfato oficial parece ter alergia a 
quem cheire a povo. E Vossas Exce­
lências, Senhores Senadores. rescen­
dem a povo. Há regras novas, que 
acabarão por ir removendo os obstá­
culos, a cada quatro, a cada oito anos. 

Tudo isso estava diante de nossos 
olhos. Sr. Presidente, e não víamos. 
Tudo isso estava gritando em nossos 
ouvidos, e não ouvíamos. Ou não que­
ríamos ver e não queríamos ouvir. 

Eis que aconteceu o milagre que, por 
ser o brasileiro de nossos tempos, não 
estava previsto nas velhas Escrituras, 
mas certamente figurará nas que es­
tão sendo escritas. Já agora todos nós 
vemos, todos nós ouvimos. No momen­
to em que o Sr. Presidente da Repú­
blica recepciona v a aos parlamentares, 
augurando-lhes um ano de trabalhos 
e esforços, a Nação era surpreendida 
com a noticia de que se vedava, no 
texto constitucional outorgado pelos 
chefes militares. a fresta única pela 
qual se podia divisar, a distância, a 
prometida abertura democrática. Nin­
guém pode ter dúvida de que êste é 
o AI-6. com a agravante de que será 
o Congre~so Nacional, por sua maioria, 
que o imporá ao povo brasileiro. E 
ninguém ignora que estará erguendo, 
com seu voto, a guilhotina que, na 
melhor hipótese, destruirá suas pró­
prias e légítimas aspirações. 

Se meditarmos. porém, um pouco, 
nós os ingênuos da Escritura, consta­
taremos que tudo se fez calculada e 
metodicamente. Primeiro, a regula­
mentação da fidelidade, que pune com 
a perda do mandato, não só "quem se 
opuser às diretrizes legitimamente 
traçadas pelos órgãos de direção par­
tidária", mas igualmente o correligio­
nário que "deixar ou abster-se pro­
positadamente de votar em delibera­
ção partidária. Aí estão as duas alter­
nativas. O direito de escolher o mo­

·mento da saída. Ou amanhã, ao tér­
mino do mandato. Ou hoje, como in­
fiei. 

Pautava o Sr. Presidente da Repú­
blica sua conduta política pelo respei­
to à Emenda Constitucional, cuja ln­
tocabilidade tantas vezes foi invoca­
da dentro e fora desta Casa, para im­
pedir se corrigissem textos que não 
exaltam ao Poder Legislativo, ainda 
tolerado, jamais querido. Eis que to­
ma S. Ex.a a iniciativa de pedir a al­
teração de um dispositivo, antes pro­
visório, agora definitivo. A pedra co­
meça a rolar. Os que enchem a boca 
do povo temem o povo. Desde 1964, 
excluiu-se o povo das eleições presi­
denciais. Desde 1966, excluiu-se o po­
vo das eleições estaduais. Não demo­
rará que se exclua o pavo da~ eleiçõ~s 
municipais, de que aliás já nao parti­
cipa em numerosas comunas. Chega­
rá o momento em que o povo será 
igualmente excluído da escolha dos 
que comporão os conselhos consulti­
vos, ou que outro nome tenha~ e a que 
serão submetidos, ou não, pro)etos pa-­
ra serem aprovados sem emendas. E o 
povo servirá apenas para ser levado 
pela propaganda s. cores a aplaudir os 
dirigentes da ocasião. Já ent~ não 
se ouvirão os aplausos da maioria par­
lamentar. nem as críticas da minoria. 
Escutar-se-á apenas o canto das cei­
fadeiras de trigo, o brado dos vaquei­
ros tangendo gado nos pantanais do 
Oeste, a voz dos tratores abrindo es­
tradas na Amazônia. O País, Sr. Pre­
sidente, irá bem, mas o povo, ês.se, 
continuará mal. 

Depois da advertência do honrado 
Líder da Maioria, ontem, abri os olhos 
e limpei os ouvidos. Na véspera das 
convenções partidárias, a alguns me­
ses das já agora incertas eleições mu­
nicipais, que também podem, quem 
sabe, quebrar "o clima de tranqüili­
dade, de confiança e de trabalh.o", a 
que se refere a mensagem presiden­
cial, o primeiro alvo da emenda cons­
titucional, seria a destruição do par­
tido oposicionista. Não ha dúvida de 
que no momento inicial a iniciativa 
parecia contra nós, e isso até os cegos 
e surdos da Escritura logo percebe­
ram. Esta era, com efeito, mais uma 
etapa na luta p:'ra destruir, defi­
nhando, o Movimento Democr~tico 
Brasilelro, dentro do esquema CUida­
dosamente montado e pacientemente 
executado, de que a.s fases imediata­
mente anteriores foram a conversão 
em minorias das maiorias oposicio­
nistas em assembléias legislativas, o 
voto vinculado, a filiação antecipada, 
a instituição das sublegendas, a fide­
lidade partidária e a entrega da dire­
ção política dos Estados aos governa­
dores, senhores da polícia, do fisco, das 
nomeações, e das fichas bancárias. 
Agora, os governadores poderão voltar 
a percorrer o interior. anunciando que 
não pisarão as calçadas do Palácio, 
nos seis próximos anos, os que ousa­
rem votar 1;1os candidatos emedebis­
tas, onde êles acaso ainda existirem. 
E depois os observadores desatentos 
ou apaixonados dirão que foi o povo 
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que abandonou os candidatos da opo­
sição. 

Mas se não quisermos, Senhores Se­
nadores, ser confundidos com os ce­
gos e os surdos da Escritura, não nos 
iludamos. A destruição do MDB se­
guirá inevitavelmente a destruição 
da ARENA, porque, em última análi­
se, a ordem vigente apenas tolera a 
classe política. E, na melhor hipóte­
se, .se terá tornado realidade o sonha­
do partido único, sentando e levan­
tando a um aceno do líder, como nos 
países totalitários. Mas nele não te­
rão assento os chamados "marechais 
da política", atingidos alguns pelos ex­
purgos periódicos, e os demais trans­
feridos para a inatividade, com os 
proventos do IPC. 

Chegou o instante de indagar, Sr. 
Presidente, o que virá depois disso. 
Agora é preciso ter os olhos bem aber­
tos, os ouvidos bem abertos. Desde 
ontem, na esteira da mensagem, cor­
ria um mar de notícias de mau pres­
ságio, agora que tudo pode acontecer, 
desde que começou a rolar a pedra 
plano inclinado abaixo. 

Ouvi dito que a -emenda constitu­
cional se impunha em face dos acon­
tecimentos de determinada unidade 
federativa. Mas, Sr. Presidente, onde 
provou pior a eleição indireta do que 
naquele Estado? Onde se encontra o 
governador escolhido em 1970 contra 
as forças políticas locais? Mas se novo 
problema, circunstancial, ali desgra­
çadamente ocorre, então, para debe­
lar a crise circunscrita a uma parte, 
não se justifica que se atinja a estru­
tura do todo, que caminha desta for­
ma, a passos largos, para ser uma Re­
pública Unitária. 

É possível que palavras tão claras 
não agradem aos que, tudo não obs­
tante, não querem ver, aos que ainda 
não querem ouvir. Mas, dirigindo-me 
aos contemporâneos, estou incluindo, 
nos Anais da Casa, para o julgamen­
to da posteridade, o pensamento de 
meu Partido. 

Os que não crêem esquecem que 
Deus se vale de simbolismos para ad­
vertir aos homens, que fez mortais 
para que não se iludissem com o po­
der e a força. E só a eles teria passa­
do despercebido que a atual sessão 
legislativa funcionaria em recintos 
mais belos, porém menos claros, e se 
iniciaria numa Sexta~Feira Santa, em 
meio à agonia do senhor. A hora da 
Paixão não lembrava Edgar Allan 
Poe, mas Pôncio Pilatos. Aquêle que 
la vou as mãos do sangue de um Jus­
to. o justo de hoje, Sr. Presidente, é 
a democracia brasileira. (Muito bem!) 

O SR. EURICO REZENDE - Peço 
a palavra como líder, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Por solicitação do Líder Fi­
Unto Müller concedo a palavra ao no­
bre Senador Eurico Rezende, que fa­
lará em nome da Maioria. 

O SR. EURICO REZENDE - (Como 
Líder. Sem revisão do orador.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, inicial­
mente, e percorrendo uma rápida di­
gressão, desejo apres-entar a V. Ex. a e 
aos seus dedicados e eficientes com­
panheiros de colegiado diretor a sin­
ceridade das minhas homenagens e a 
espontaneidade da minha exaltação 
pelo belo presente que a Administra­
ção desta Casa, que tem como baton­
nier V. Ex.a, ofereceu não só ao Se­
nado, mas principalmente a Brasília. 

Realmente temos, hoje, aqui, no 
Planalto infinito, o mais belo plenário 
parlamentar do mundo, que não serve, 
como disse, tão sOmente a esta Casa 
do Congresso Nacional, mas principal­
mente a Brasília, objeto, já há muito 
tempo, da curiosidade fascinada do 
mundo inteiro, e que tem nesta bela 
lição de arquitetura, lecionada tão 
exuberantemente neste plenário, mais 
um instrumento vigoroso de atração 
internacional. 

Justamente porque o Congresso Na­
cional teve reiniciadas suas atividades 
na presente sessão legislativa numa 
sexta-feira santa, é que se redobram, 
em nossos coracões e em nossa cons­
ciência, a certeZa de que o Brasil .. êste 
Brasil grande dos nossos dias e maior 
ainda do nosso futuro, está cada vez 
mais próximo, senão mesmo na inti­
midade, da proteção e das bençãos de 
Deus Todo Poderoso. 

Sr. Presidente_. a honrada Bancada 
da oposição, estando. mais uma vez, 
num confronto amargo, em regime de 
contradição com o grande otimismo 
nacional, despetala sobre e&ta sessão 
inaugural a flor de uma amargura in­
justificada, cometendo, mais uma vez, 
como se outros tantos não bastassem, 
o erro palmar de sOmente, de tão sà­
mente desfraldar uma bandeira mera­
mente política, voltando as costas 
inteiramente, num desafio, concessa 
venia censurável, para o portentoso 
de&envolvimento econômico. E as 
grandes clareiras do bem-estar social 
vêm caracterizando o resultado alta­
mente produtivo e multiplicador da 
ação revolucionária instalada neste 
País em 1964, de modo irreversível, a 
princípio, no seu processo e, hoje e 
sempre, nas suas diretrizes filosóficas 
e ideológicas. 

O eminente Senador Nelson Car­
neiro, que representa, nesta Casa, o 
Estado da Guanabara, altamen~e be­
neficiado por uma eleição indireta, 
insurge-se contra o exercício normal 
de uma atribuição presidencial qual 
seja a de propor ao Congresso Nacio­
nal uma emenda constitucional es­
culpindo, no elenco das Disposições 
Transitórias, a regra do V'E!redito oblí­
quo até 1974, inclusive. 

Sr. Presidente, em matéria de busca 
da pureza democrática, nenhum outro 
governo suplantou o ciclo revolucio­
nário de 1964. 

Antes, os partidos tinham seus 
donos, chegando~se ~ e esta é mazela 
de passado recente ~ a se constituí­
rem diretórios municipais e diretórios 
estaduais, tão somente na elaboração 
de atas políticas, remetidas posterior­
mente à Justiça Eleitoral, sem que se 
auscultasse realmente a vontade dos 
filiado.s dos Partidos. 

A organização pa:ttidária, hoje ci­
frada na eleição primária, expressa e 
recolhe, realmente, a vontade dos in­
tegrantes das nos~as organizações 
partidárias. 

A Lei de Inelegibilidade, retirando 
a oportunidade, na sua maioria, de 
funcionário& do próprio Governo, em 
termos de administl:'ação direta e de 
administração descentralizada, de­
monstrou, de modo inequívoco, o pro­
pósito sadio do Governo retirar, de 
uma vez por tôdas, do processo elei­
toral, a influência do poder político. 
E a fidelidade partidária, um Insti­
tuto sério, visa, sobretudo, a par da 
organização da vida nacional - e a 
vida política nacional obviamente se 
baseia na organização partidária -
fortalecer as organizações, fazendo 
com que os repres~ntantes do povo, 
que são também representantes dos 
partidos, não se afastem, sob pena de 
sanções rigorosas, da disciplina par­
tidária. 

Sr. Presidente, a eleição direta é 
uma invenção americana, é uma ex­
ceção no mundo, porque a regra geral 
é a eleição indireta. Nos países de ci­
vilização política rnais adiantada, a 
eleição direta percorre os três está­
gios, isto é, os três graus da organiza­
ção e da constituição das instituições 
políticas. Há uma diferença: é que a 
eleição direta é mais festiva - há o 
comício, há o alarido, há os entreve­
ros, há a exuberância oratória; e a 
eleição indireta é rnai& solene - obe­
dece a requintes de cerimônia. 

Tanto a eleição direta como a elei­
ção indireta são um processo demo­
crático. Admitir~se, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, qu~ a eleição indireta 
é uma degradação, corno querem uns, 
ou uma afirmação antidemocrática, 
como querem outros, significa ver­
dadeira delinqüência verbal pois quer 
dizer sobretudo injuriar os represen~ 
tantes do povo, entendendo que eles 
não têm capacidade política, discer­
nimento moral para escolher os titu­
lares do Poder Executivo. (Muito 
bem!) 

Onde, Sr. Presid~nte, poderemos en­
contrar, na doutrina política, qual­
quer argumento vàlido para combater 
o processo oblíquo de eleições de go­
vernador? Se arriarmos tôdas as bi­
bliotecas daqueles países a que me 
referi, de civilização política mais 
adiantada no mundo, iremos encon­
trar e ler as maiores críticas, as maio­
res condenações ao processo direto de 
eleições. A maioria jurídica, a maio-
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ria política, o mundo político mais 
adiantado exalta, adota e defende o 
processo de eleição indireta. 

Ademais, Sr. Presidente, o eminente 
Líder do MDB, Sr. Senador Nelson 
Carneiro, afirmou, ali, que a inspira­
ção da medida presidencial ontem 
adotada, assentou as suas raízes na 
conjuntura do Estado do Paraná. 

Ontem, estivemos na boa compa­
nhia de V. Ex.a e de outros Membros 
do Congresso Nacional, em contato 
com o Sr. Presidente da República, e 
Sua Excelência, esclarecendo e justi­
ficando a sua decisão histórica, que 
qualificou de, em termos políticos, o 
passo mais importante do seu Go­
verno, não fez a menor referência a 
qualquer motivação paranaense por­
ventura presente às suas preocupa­
ções e ao seu exame. Disse o honrado 
Chefe da Nação, que governa não com 
arbítrio mas colegiadamente, que as 
informações ministradas pelos órgãos 
próprios de informação e de seguran­
ça do Governo realizaram no seu es­
pírito a conveniência de cumprir, 
mais uma vez, um dever patriótico 
para com a Nação brasileira. Esta 
idéia vem amadurecendo em seu es­
pírito já há muito tempo, e a partir 
de janeiro, segundo me disse hoje o 
Sr. Ministro da Justiça, Sua Excelên­
cia o Sr. Presidente da República, as­
sessorado, como disse, pelos órgãos de 
informações e de segurança do Go­
verno, deu esse passo, conforme en­
tende S. Ex.n, em benefício da tran­
qüilidade social e em obséquio do de­
senvolvimento econômico deste País, 
deste País que Deus fez tão grande 
para que seus filhos não cometam 
nem a imprudência nem a injustiça 
de torná-lo pequeno. 

Sr. Presidente, a observação, a ex­
periência e, mais do que a observa­
ção e a expriência, a estatística de­
monstram que o progresso maior do 
Brasil, tanto em termos de União 
como em termos de Estado, foi al­
cançado após a adoção do regime de 
eleição indireta para Presidente da 
República e para Governadores de 
Estado. 

O Sr. José Esteves - Permite V. 
Ex.a. um- aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Ouço 
V. Ex.a 

O Sr. José Esteves - Senador Eu­
rico Rezende, V. Ex.a. está dando à 
Casa autêntica aula, verdadeira lição 
de democracia, em que pese o combate 
que se faz às eleições indiretas. Desde 
que iniciei minha vida pública sem­
pre entendi que a escolha de candi­
datos a Governadores de Estado e a 
Presidente da República fora feita à 
mercê dos interêsses das cúpulas par­
tidárias. O eleitor aquele que deveria 
de fato escolher, ficava diante das 
alternativas: ou votava em Juscelino 
Kubit.scheck, no Brigadeiro Eduardo 
Gomes ou, então, em Adhemar de 

Barros, candidatos escolhidos pelas 
convenções, onde meia dúzia- de par­
tidários que constituíam o colégio, o 
diretório fazia essas escolhas. Nobre 
Senador Eurico Rezende, nesta opor­
tunidade desejamos manifestar nossa 
inteira oolidariedade, nossa convicção 
de que a providências adotada pelo 
Senhor Presidente da República real­
mente visa continuar a situação de 
tranqüilidade em que vivemos em 
todo o País. Portanto, estou solidário 
com as palavra-s, tão brilhantemente 
pronunciadas por V. Ex.a nesta Casa. 

O SR. EURICO REZENDE - Agra­
deço a valiosa contribuição do aparte 
de V. Ex.a e procurarei, não com a 
palha das palavras, ma..s com a prova 
popular, obviamente a matéria-pri~ 
ma da nossa vida pública, procurarei 
demonstrar que o realejo, aqui e ali 
há tanto tempo exibido e operado a 
toda carga nas duas Casas do Con~ 
gresso Nacional, no sentido de que a 
Revolução, com as suas medidas legais 
e constitucionais, procura afastar o 
povo brasileiro do processo eleitoral, 
merece, de há muito cair em cacos 
pelo chão de uma improcedência mór· 
bida. 

É uma balela, Sr. Presidente, é uma 
monotonia que deve desaparecer, para 
que a honrada Oposição se identifi­
que realmente com o verdadeiro sen­
timento nacional. 

O nobre Senador Neloon Carneiro, 
nessa mesma sinfonia de repetição, 
alega que é propósito da Revolução 
discricionar o povo da escolha de seus 
representantes. Mas, Sr. Presidente, 
de 1964 até aqui muitas eleições di­
retas se verificaram, em sufrágio uni­
versal e secreto, bastando citadas as 
safras de Senadores e Deputados fe­
derais. Verificaram-se eleições diretas, 
voto majoritário. E o que observamos 
é que, ao passo de cada pregação opo­
sicionista nesse sentido, vem aumen­
tando consideravelmente a represen­
tação governista no Senado e na Câ­
mara dos Deputados. 

A estatística demonstra que nesta 
Casa é de muito mais de 2/3, prova 
que a ARENA, graças à motivação do 
grande Governo de conquistas reden­
toras da Revolução, o povo nos perfi­
lha com a sua solidariedade, com o 
seu aplauso, com o vigor da sua co­
laboração e do seu reconhecimento 
maci<;o. 

Nas Assembléias Legislativas, cuja 
drenagem se faz também pelo voto 
direto e secreto, em média a ARENA 
possui 70% dos representantes. De 
igual modo, a portentosa geografia 
do Brasil oferece essa mesma média 
com relação a prefeitos municipais e 
a vereadores de nossas comunas. 

Então, não se deve, não se pode 
impunemente praticar a injustiça de 
acusar o Governo da Revolução, que 
tem infringido tão copiosas e tão in­
flacionária.s derrotas à honrada Opo-

s1çao, que teima tão-somente elll 
abordar assuntos políticos. Se adotou, 
transitoriamente, o processo de elei­
ção indireta, não tenha o MDB a vai­
dade, que seria inautêntica, que seria 
falsa, de admitir que a Revolução 
receie seus arroubos e suas ameaças. 

Sr. Presidente, a emenda constitu­
cional proposta ~ e surgiu de inspi­
ração séria, porque colhida de órgãos 
governamentais criados por lei deste 
Congresso ~ veio para servir ao Bra­
sil. Será aprovada, não porque seja 
um AI-6. E não seria demais, Sr. 
Presidente, que fosse até o Al-7, ou 
que viesse o AI-8, porque - esta, ou­
tra verdade - o Brasil experimenta 
o desenvolvimento econômico graças 
ao regime que adotou. 

A Revolução está-se preparando 
para restabelecer a plenitude do re­
gime democrático. Estamos, é certo, 
vivendo ainda um período de sacrifí­
cio, pela amputação de nossa.s atri­
buições. Mas, esse período de sacri­
ficio vive também o Poder Executivo 
e o Poder Judiciário, cada um renun­
ciando a um pouco de si em benefi­
cio do primado daquilo que deve ser 
o bem-estar do nosso povo: o desen­
volvimento do Pais, deste País que já 
conquistou, depois da .confiança ili­
mitada do povo brasileiro, o respeito 
internacional e que tem suas frontei- , 
ras econômica-s distendidas pela Asia 
e pela Europa, através da implanta­
ção de agência.s do Banco do Brasil, 
da colocação dos seus títulos cambiá­
rios, merecendo, até mesmo da parte., 
cta imprensa esquerdista da Europa, a 
advertência ao mundo de que o Bra­
sil marcha, estugantemente, para se 
converter numa grande potência em 
condições de, em futuro próximo, ter 
perspectivas competitivas com os Es­
tados Unidos, a Alemanha e outros 
países de civilização econômica, po­
lítica e social mais adiantada. 

Ora, Sr. Presidente. é sabido, é re­
conhecido, sob pena de desonestida­
de mental, que tanto a eleição dire­
ta como a indireta é um processo de­
mocrático. Trata-se, então, de uma 
opção e o Governo do Presidente Mé­
dici e nós do Congresso Nacional, vale 
dizer o povo brasileiro, adotamos 
transitoriamente a opção da eleição 
indireta. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, 
queremos aqui fazer um apelo ao hon­
rado Senador Nelson carneiro e a to­
dos os seus companheiros de bancada, 
e que todos eles estejam num regime 
de vasos comunicantes por todo o 
Brasil, continuem a nos ajudar a ga­
nhar eleições, no momento em que S. 
Ex.a. vem adotando sistematicamen­
te e desfraldando uma bandeira de 
meras reivindicações políticas que em 
nada, absolutamente nada, ajuda ao 
Brasil. 

A Revolução é juiz da conveniência 
de medidas legais e de medidas cons­
titucionais para a consolidação eco­
nômica definitiva deste Pais e tam-
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bém, mais tarde, sem olharmos para 
os relógios e para as folhinhas, da 
restauração democrática. 

A Semana Santa, Sr. Presidente, 
inspirou o Presidente e inspirou a 
Revolução. E no ápice daquela cele­
bração religiosa, a Sexta-feira da Pai­
xão, foi um prenúncio da grande Ale­
luia deste País, que ê nosso orgulho, 
que nos dá, a partir de 1964, a certe­
za, mil vezes bendita, de que estamos 
ajudando a construir a sua grandeza, 
o seu respeito e, sobretudo. o bem-.es­
tar do seu nobre e generoso povo. 
<Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - concedo a palavra ao nobre 
Senador José Augusto. 

O SR. JOSt AUGUSTO - (Lê o se­
guinte discurso.) Senhor Presidente, 
Senhores SenadOres, experimento, 
neste instante, dua.s fortes emoções: 
a primeira, por penetrar nesta ~asa, 
servida sempre, em todas as legisla­
turas, pelas inteligências mais ful­
gurantes do meu País, pelos espílitos 
públicos mais atilados e experientes, 
pelos homens que aqui chegam car­
regados de grandes somas de serviços 
a nossa coletividade, a seus Estados e 
ao Brasil; e a segunda, por uma des­
sas estranha..s circunstâncias do des­
tino, na obscuridade do meu nome, 
vir eu substituir não, mas apenas 
preencher a vaga deixada aqui por 
um dos maiores e melhores homens 
de Minas e do nosso País e que foi, 
sem dúvida, o saudoso Senador Mil­
ton Campos. 

Aquele que há cinco anos, para su­
prema honra sua, participava de uma 
chapa - e Deus que penetra no re­
cesso das consciências sabe que eu 
não aspirava a mais do que esta hon­
ra e que tudo faria que me esti\Tesse 
ao alcance para evitar a triste cir­
cunstância ~ participava, repito, ~e 
uma chapa, a primeira de integr-aç~o 
partidária arenista em Minas, desti­
nada a reconduzir, mais uma vez, 
tranquilamente, a esta Casa o grande 
mineiro que tanto a abrilhantou e que 
era por todos reconhecido como um 
dos varões mais ilustres e ma.is per­
feitos já nascidos neste País, ~ vê­
se, agora, Senhores, na contingência 
dolorosa de ter que preencher-lhe a 
vaga, para que se não desfalque a 
representação do meu Estado, sem 
entretanto, ter, de longe, sequer, a 
pretensão de substituí-lo, porque, em 
Minas, como na vida pública nacio­
nal, Milton Campos ocupará, sempre, 
um lugar de singular destaque. 

Não há ninguém com qualquet par­
cela de responsabilidade na condução 
deste PaiS que não esteja sincera­
mente deplorando a falta, o vazio im­
preenchível, que representa para a 
vida pública brasileira o desapareci­
mento do Senador Miton Campos que, 
em todos os momentos da História do 
Brasil nestes últimos trinta e cinco 
anos, deixa marca indelével de sua 
rica personalidade, quanto pobre era 

de bens materiais, reto caráter, varia­
da cultura, acendrado civismo, cren­
ça provada nas instituições democrá­
ticas. 

Não há um mineiro sequer, Senho­
res, qualquer que haja sido no passa­
do ou seja no presente sua filiação 
partidária que não sinta vivamente 
no coração a dor da perda do vulto 
eminente por todos irrestritamente 
admirado. 

Todos dele nos recordaremos sempre 
como exemplo. Aqueles que, como eu. 
e que na primeira eleição para o go­
verno do nosso Estado, após a rede­
mocratização do País. não lhe havía­
mos sufragado o nome, jamais deixa­
mos de o reconhecer impoluto. Só as 
injunções da política partidária - e 
os que nela miiitam podem entender 
o que afirmo - impediam que lhe 
déssemos apoio. 

Na chefia do governo, porém, em 
época sumamente difícil, cumpriu 
fielmente o que anunciara na camp~­
nha eleitoral, culminando sua doutrl­
na na magistral síntese do seu dis­
curso de posse: 

"Procuraremos promover um go­
verno mais da lei do que dos ho­
men.s, com a impessoabilldade 
que assegure o clima de serenida­
de e confiança dentro do qual o 
exercício dos direitos não se em­
baraça pelo espírito de facção e 
antes se facilita pela certeza da 
justiça." 

Sua ação governativa logo se evi­
denciou pela moderação, pelo equilí­
brio, pelo espírito de justiça, pela to­
lerância, pelo respeito ao direito d~S 
adversários e pela isenção que, nao 
poucas vezes, lhe acarretou restrições 
dos seus correligionários. Esforçou-se 
logo por imprimir o genuíno se~t~do 
democrático em sua reforma pohtiCa 
e os métodos administrativos austeros 
foram implantados no mais autênti­
co liberalismo, visando ao desenvol­
vimento econômico lutando desespe­
radamente, como é notório, com es­
cassos recursos financeiros . 

os que então dele politicamente di­
vergíam eram unânimes em afirmar 
- aplaudindo-lhe o comportamen~ 
de chefe do governo - que se nao 
fora a formação, o temperamento, o 
espírito de Milton Campos, isto é, 
suas sinceras convicções democráti­
cas, fatos gravíssimos teriam oco~r!do 
em Minas, num tempo de pa1xoes 
exacerbadas e renhidas disputas no 
âmbito municipal. 

O certo é que a afirmação lapidar 
- ''Governo mais da lei do que dos 
homens" - de sentido tão nítido, ca­
lou fundo, permaneceu no espírito de 
todos indistintamente. Exerceu e 
exerce através do tempo ação sanea­
dora e pode-se dizer mesmo que vem 
inspirando os gover.nos que. se li:e se~ 
guiram, pois em Minas, hOJe, nao ha 
mais lugar para o arbítrio dos que 
ali ocupam o poder. 

No exercício do governo do Estado, 
Milton Campos nos legou um acervo 
inumeravel de lições, com força de 
verdadeiras parábolas, que serviram 
à epoca, servem à atuali?ad~ e ser­
virão semp-re como inspzraçao para 
resolver problemas que se nos defron­
tam. 

É delas paradigma o episódio, ve­
zes sem conta narrado, da greve dos 
ferroviários em Divinópolis. com uma 
simples frase, Milton Campos desar­
ma uma situação dramática, desmon­
ta um esquema laboriosamente cons­
truido pela subversão infiltrada en­
tre os grevistas, evitando inúteis sa­
crifícios de pes.soas e bens, restabe­
lecendo a ordem e mantendo inaba­
lado o princípio da autoridade. Aos 
que lhe sugeriam. reprimisse a greve, 
enviando para ali a força policial, 
Milton Campos retorquiu tranquila­
mente: - "Não seria melhor man­
darmos o trem pagador?" 

Esta simples interrogação continha 
uma doutrina e uma norma de con­
duta. o governu saiu fortalecido pelo 
reconhecimento de um direito que a 
Constituiçã..o assegurava e pela apli­
cação de um princípio. ~e justi9a. E 
nos legou sobretudo a üçao: Ao 1_nvés 
da violência, que nada constroi, e 
que, por certo, geraria novas .. violên­
cias, a eliminação pronta, rapida e, 
sobretudo, justa, do pretexto ou mes­
mo da possível causa da greve, so­
lucionou a questão, desanuviou o am­
biente, para desapontamento dos que 
planejavam o clima da desordem, pa­
ra continuar, naquela ferroV'ia, na­
quele departamento do governo, seus 
planos de subversão. 

Encontraremos, sempre, nas pala­
vras, nos gestos, nas atitudes e até 
nos silêncios da vida do Senador Mil­
ton Campos exemplos dignos, cami­
nhos a seguir quando procurarmos 
qualquer orientação para soluções de 
problemas ligados à vida publica e 
esses caminhos serão sempre os mais 
luminosos porque traçados por um 
dos mais Claros e mais generosos es­
píritos da espécie humana. 

Enumerar todOS os seus atributos é 
tarefa que precisa e vai ser feita 
mas que ainda demorará algum tem­
po. Dia a dia, surge mais um episódio 
ligado a sua pessoa ou ~ sua vida, 
contado, aqui, por um am1go ou cor­
religionário, ali, por adversário polí­
tico, mas todos convergindo para um 
foco único: a grandeza da alma, a 
honradez, o espírito público, a cultu­
ra, a inteligência e também a gra?<;~e 
modêstia que jamais fez ou permltm 
que fizessem alarde de s~~ ~irtudes. 
Ao contrário, como dele Ja disseram, 
com propriedade, que parecia, pelo 
tom de voz, pelos gestos, pelo seu 
todo, como a pedir desculpas de ser 
tão bom quanto era. 

E jà que estamo.s no oitavo ano da 
Revolução, a examinar-lhe os efeitos 
benéficos na vida nacional e que a 
todo custo nos cumpre preservar, 
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ameaçada, em 64, pela desordem, pe­
lo caos, que desaguaria na desinte­
gração social, nas lutas fratricidas, na 
supressão total das liberdades públi~ 
cas, e como tudo isso ficou conjurado 
com o movimento redentor das For­
ças Armadas, atendendo apelos da 
consciencia cívica da Nação, não po­
demos nos esquecer da figura ímpar 
de Milton Campos, acedendo, pronta­
mente, em fins de março de 64, em 
ocupar, no Governo Magalhães Pinto, 
em Minas Gerais, ao lado de J osê 
Maria de Alkml.m e Afonso Arinos de 
Melo Franco, uma Secretaria sem 
Pasta para oferecer urbi et orbi a se­
gurança da união de Minas em torno 
do seu Governador e pudesse o Esta­
do marchar, como marchou, pronta­
mente, em primeiro lugar, uno e coe­
so, para assegurar não apenas a Mi­
nas, mas a todo o Brasil, a certeza 
de que, no que dependesse de Minas, 
de seu Governo e de seu Povo, não 
seríamos conduzidos à escravidão da 
República Sindicalista, à supressão 
permanente dos direitas e garantias 
individuais, da propriedade e da fa­
mília. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. JOSÉ AUGUSTO - Pois não. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - A fra­
se é velha mas, neste instante, quero 
repeti-Ia: "A vida continua." Mas a 
vida parlamentar sem Milton Campos 
será uma vida diferente, vazia. Ê uma 
vacuidade que sentimos, todos nós 
que convivemos caril aquela figura de 
grandiosa estatura moral, com aquele 
que em sendo colega era amigo, era 
um mestre e, relativamente a mim -
perdoe-me o Senado que eu confesse 
-, apesar de seu companheiro, foi­
me quase que um pai pelos bons con­
selhos e pelas boas diretrizes. O Es­
tado de V. Ex.a., nobre Senador José 
Augusto, além da riqueza das minas, 
além das potencialidades que tem no 
terreno econômico, nem sempre devi­
damente exploradas, goza do privilé­
gio de ter dado uma safra de gran­
des homens à nacionalidade. Creio 
que, depois de 1930, poucos poderão 
ombrear-se ao lado daquele que re­
presentou sobretudo a Justiça ligada 
sempre à bondade. Seu companheiro 
do mesmo local de residência, seu 
amigo, nesse instante em que V. Ex.a 
vai ocupar a sua vaga como Repre­
saudade, de sincera ternura e de afe­
meu, quero tecer essas palavras de 
saudade, de sincera ternura e de efe­
tividade, pranteando uma das maio­
res figuras que a política brasileira 
conheceu em todos os tempos, esse 
mestre que mostrou que a cultura 
está muito perto da humildade e da 
bondade. O seu vulto se projeta nes­
te instante e louvo a correção de V. 
Ex.a em exaltar-lhe a memória. Peço 
licença para comungar com o meu 
mais novo Colega nessas palavras de 
exaltação a essa expressão maravilho-

sa da vida, da decência e da cultura 
da no.ssa Pátria. 

O SR. JOSI! AUGUSTO - Agrade­
ço, honrado, ao nobre senador Vas­
concelos Torres o aparte que vem 
corroborar o tom em que o meu dis­
curso, está vazado, como esse senti­
mento de pesar e de pranto, não ape­
nas de Minas mas de todo o Brasil 
pelo passamento do Senador Milton 
Campos, que deixou nesta Casa, em 
Minas Gerais e na vida pública brasi­
leira vácuo, como disse, impreencbí­
vel. Muito obrigado, Senador Vascon­
celos Torres. 

(Retomando a leitura,) 
Logo depois, no primeiro Governo 

Revolucionário - o do Presidente 
Castello Branco - a convocação de 
Milton Campos para a Pasta da Jus­
tiça foí ainda, a tranquHidade para 
todo o Brasil de que a Revolução não 
tinha intuitos puramente militaristas, 
não era uma ditadura militar pois o 
maior civilista, o maior democrata­
liberal, aJi estava ao lado do Presi­
dente, para ajudá-lo a conduzir o 
País no rumo de sua vocação demo­
cratica. 

Não .se pode dizer que Milton Cam­
pos não desejasse figurar entre os 
juízes do Supremo Tribunal Federal, 
topo do Poder Judiciã.rio, que ele 
sempre venerou. Seria o coroamento 
digno de uma vida dedicada ao estu­
do e aplicação do Direito, quer como 
advogado que sempre o foi, e dos 
maiores, quer como jurisconsulto ou 
legislador. Não lhe faltaram as opor­
tunidades e ele as recusou por escrú­
pulos de consciência por entender que 
seu ingresso no Excelso Pretória, on­
de iria deixar traços luminosos de sua 
mente privilegiada, diminuiria a am­
bos. Por duas vezes lhe foi dada a 
oportunidade de integrar a mais alta 
corte de justiça do País, como todos 
o sabem. A primeira vez, alegou que 
havia contribuído para a elevação do 
número de seus Ministros e, portan­
to, não lhe ficaria bem ocupar vaga 
que ajudara a criar e, da segunda 
vez, porque estando próximo da com­
pulsaria não lhe ficaria melhor acei­
tar o alto cargo, dar-lhe pouco tem­
po do seu trabalho para, depois, nele 
se aposentar. 

Milton Campos era grande demais. 
Era incapaz de aproveitar~.se de 
quaisquer situações, mesmo justas, 
para delas auferir beneficio de ordem 
pessoal. A seriedade, a compostura, o 
espírito de sacrifício, a concepção de 
que o poder não constitui usufruto de 
quem o detém, são características de 
sua formação civica. 

Levaríamos horas, senão dias, a re­
latar inumeros episódios em que ele 
figura e dos quais sempre se saiu com 
notãvel delicadeza, finura de espírito, 
incapaz sempre de magoar a quem 
quer que fosse, mesmo negando a 
quem lhe solicitasse, na ordem polí­
tica, algo que ele entendesse contrá-

rio ao interesse público ·ou às regras 
democraticas, no excessivo rigor e re­
tidão com que sempre encarou a cousa 
pública. 

Em todos o.s postos por que passou 
- Advogado Geral do meu Estado -
Constituinte e Deputado Estadual -
Constituinte e Deputado Federal -
Governador de Minas - Ministro da 
Justica - Senador ~ engrandeceu as 
posiçÕes e delas saiu sempre maís en­
grandecido pela atuação que teve ao 
desempenhá-las. 

Vidas como a de Milton Campos a 
morte jamais conseguirá apagar. São 
tochas acesas na perenidade das li­
ções- que nos legam e que servirão 
sempre de guia nas horas difíceis da 
nacionalidade. 

se terminou a sua existência física, 
o que sempre haveremos de prantear, 
o mesmo não se dará com a sua exis­
tência espiritual, patrimônio vivo, 
sempre atuante, nos ensinamentos à 
nossa e às gerações futuras de lida­
dores da causa democrática e do en­
grandecimento do País. 

Milton Campos, como homem de 
vida pública, foi realmente, o que dele 
disse um dos seus opositores nesta 
Casa, o brilhante senador Nelson 
Carneiro, líder do MDB, sem ferir a 
ninguém, porque todos reconhecem a 
verdade na síntese admirável, quando 
afirmou: 

"Milton campos foi o melhor de 
todos nós." 

Ou, então, num sentido ainda mais 
amplo, abrangendo o homem na sua 
totalidade de vida pública e de vida 
privada, o que dele disse Carlos 
Drummond de Andrade: 

"Milton campos foi o homem que 
todos gostaríamos de ser." 

Por tudo isto, Senhores, Isto é, pela 
grandeza de Milton Campos, pelo bri­
lho de sua inteligência, pela dimen.são 
de sua cultura humanística e jurídi­
ca, pela força moral com que se impôs 
ao meu Estado e a todo o Brasil, pela 
pure'l;a na sua vida pública, pela con­
duta irrepreensível na vida privada, 
pela coerência absoluta entre suas 
idéias e seus atos, pelo seu apostolado 
democrático, em que sempre ressaltou 
a democracia como instrumento polí­
tico de dignidade humana e condição 
de progresso pacífico, pela sua gran­
deza enfim, repito, não poderei, na 
obscuridade de meu nome, substituí­
lo como gostaria de poder fazê-lo. Re­
conheço que apenas lhe vou preen­
cher a vaga, para que se não desfal­
que a representação do meu Estado, 
composta nesta Casa de figuras tão 
caras aos mineiros - os ilustres Se­
nadores Magalhães Pinto e Gustavo 
Capanema, aos quais Minas Gerais f! 
o Brasil já devem tão grandes e assi­
nalados serviços. 
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Senhores Senadores, 
Nós, mineiros, somos, desde tenra 

idade, acostumados, no seio de nossas 
famílias, sejam elas modestas ou des­
tacadas no meio social, a reverenciar 
nossas tradições pelo conhecimento da 
vida daqueles que deram, como heróis 
ou homens públicos, em favor de nos­
sa terra ou de nosso País, a sua vida 
o seu trabalho, o seu desprendimen~ 
to, o seu amor pelas causas nobres 
pelas quais devemos nos bater, quer 
no terreno da liberdade, quer no da 
democracia, quer no do desenvolvi­
mento quer no da unidade nacional. 

As já ricas tradições, junta-se, ago­
ra, mais uma que é a legenda de Mil­
ton Campos. 

Mas esta, estou certo, não serâ S<J­
mente cultivada e amada pelos mi­
neiros, pois é motivo de fecllnda ins­
piração para o nosso Estado e para o 
Brasil; como lembra o Senador Vas­
concellos Torres, suas lições são admi­
radas no E~tado do Rio, o que muito 
nos sensibiliza e muito nos honra. 

Este País encontrará sempre, na li­
ção de Milton Campos, os caminhos 
da paz, do progresso, da convivência 
e do diâlogo democráticos entre todos 
os brasileiros, caminhos esses que ele 
jamais deixou de trilhar e de defen­
der. 

Na medida das minhas forç.as, pro­
curarei, em todas as oportunidades 
orientar-me por esta admirável le~ 
genda, pois sei que Minas espera de 
quem preenche a vaga daquele que 
construiu essa legenda, que não se es­
queça, PQr um instante sequer, das 
pesadas responsabilidades daí decor­
rentes e procurarei, mesmo sem brilho 
assimilar as lições que ele soube da; 
com o seu exmplo e com tanto vigor, 
no exercício de vida tão útil e tão 
fecunda. 

lt, Senhores Senadores, com a ajuda 
de Deus, ainda que sem fulgor, mas 
com entusiasmo, com o desejo sincero 
de acertar, de ser útil a M!nas e ao 
País, que envidarei esforços para com­
pletar o mandato de Milton Campos. 
Sua ausência, é necessario que se diga 
ainda uma vez, será sempre sentida 
e deplorada, pois ele, com suas quali­
dades insuperáveis, tão alto soube ele­
var o nome do nosso Estado e nossas 
mais caras tradições. 

Evocando, por fim, as luzes de seu 
ta}ento, desejo terminar com palavras 
suas, sempre tão lúcidas e cheias de 
calor, como contribuição de nossa 
amada província e os propósitos de 
todos os seus filhos: 

"Podereis estar certos - dizia 
Milton Campos aos moços - de 
que Minas tem como uma de suas 
características o culto do passado 
e o apego às tradições. Mas, com 
essa certeza, não acrediteis nunca 
que esse apego e esse culto sejam 

inibitórios, induzindo à contem­
plação, à imobilidade e à inércia. 
Ao contrário, o passado entre nós 
vale, sobretudo, como um estimu­
lo e as tradições são um fio in­
visível, mas atuante, de orienta­
ção para o futuro. Qnando con­
templamos a majestade de nossos 
velhos templos e nossos monu­
me-ntos de arte e história, ou 
quando nos detemos nas belas 
passagens, muitas vezes heróicas, 
gue assinalam o curso de nossa 
evolução, nem por isso nos imobi­
lizamos e fugimos ao tempo. Ape­
nas paramos o necessário para re­
cuperar forças e caminhar para 
adiante com a segurança de quem 
conhece, pelas inspirações que 
emergem do fundo sugPstivo do 
passado, os rumos que nos: devem 
guiar. É para o futuro que olha­
mos, como povo sempre jovem 
que, sem esquecer e antes aman­
do suas origens, sabe, entretanto, 
que o seu dever - o de-ver de cada 
geração - é contribuir para a 
grandeza futura da coletividade 
nacionaL 
É caminhando para o futuro que 
somos fiéis ao passado." <Muito 
bem! Palmas. O orador é cumpri­
mentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sobre a mesa comunica­
ções dos Srs. Líderes da. Maioria e Mi­
noria, que s-erão lidas pelo Sr. 1.0 -Se­
cretário. 

São lidas as seguintes 

Senado Federal, 4 de abril de 1972. 
Senhor Presidente: 
Na qualidade de Líder da Aliança 

Renovadora Nacional e da Maioria no 
Senado Federal e em obediência ao 
disposto no § 2.0 do art. 64 do Regi­
menl.:o Interno, tenho a honra de co­
municar a Vossa Excelência a indi­
cação dos Senhores Senadores RUY 
SANTOS, EURICO REZENDE, ANTO· 
NIO CARLOS, DINARTE MARIZ, 
JOSÉ LINDOSO. SALDANHA DERZI e 
OSIRES TEIXEIRA para exercerem, 
cumulativamente, as Vice-Licteranças 
do Partido e da Maioria nesta Casa. 

Aproveito a oportunidade para 
apresentar a Vossa Excelência os pro­
testos de minha alta estima e mais 
distinta consideração. - Filinto Mül­
ler, Líder da ARENA e da Maioria. 

Sr. Presidente: 
Nos têrmos do § 2.o, do artigo n.0 64 

do Regimento Interno, tenho a honra 
de comunicar a Vossa Excelência a 
escolha dos nobres Senadores Danton 
Jobim e Adalberto Sena para o exer­
cício das funções de Vice-Lideres do 
Movimento Democrático Brasileiro. 

Sala das Sessões, 4 de abnl de 1972. 
- NelsOn Carneiro, Líder do MDB. 

• 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - A Mesa fica ciente, 

Há, ainda, outra comunicação que 
vai l)oer lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lida a seguinte 
Sr. Presidente: 
A Lideranca do Moviment<' Demo­

crático BrasiÍeiro tem a honra de co­
municar que o nobre Senador Ruy 
carneiro, designado por Vossa Exce­
lência, em data de 30 de novembro 
do ano de 1971, próximo passado, para 
integrar a Delegação Brasileira no 
COnselbo da União Interparlamentar 
da República dos Camarões, encontra­
se no exterior, no desempenho daque­
la honrosa designação. 

Aproveito o ense)o para renovar a 
vossa Excelência os meus~ protestos de 
elevada estima e alto apreço. 

Sala das SP.ssões, 4 de abril de 1972. 
- Nelson Carneiro, Líder da Minoria. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O expediente lido vai à 
publicação. 

Comparecem mais os Srs. Se­
nadores: 

Geraldo Mesquita - José Este­
ves - Milton Trindade - José 
Sarney - Fausto Castelo~Branco 
- Virgílio Távora - Dinarte Ma­
riz - J essé Freire - Domício 
Gondim - Tootônio Vilela - Jo­
sé Augusto - Franco Montoro -
Antônio Carlos - Celso Ramos -
Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Esgotado o período desti­
nado à Hora do Expediente. 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em 1.0 turno, do Pro­

jeto de Lei do Senado n.0 66, de 
1971, de autoria do senador Fran­
co Montoro, que dispõe sôbre o sa­
lário-mínimo profissional do Con­
tador e Técnico de Contabilidade, 
tendo 
PARECERES, sob n.o' 486, 487 e 
589, de 1971, das Comissões: 
Sôbre o Projeto: 

- de Constituição e Justiça 
pela constitucionalidade e juri­
dicidade; 

- de Legislação Social - favo­
rável. 
Sôbre a emenda de Plenário: 

- de Constituição e Justiça -
pela inconstitucionalidade. 

A discussão do projeto foi encerra­
da na Sessão da dia 9 de novembro 
de 1971, com a apresentação da emen­
da em plenário. 

O Parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça é pela inconstitucio­
nalidade da emenda em plenãrlo. Em 
conseqüência esta não será submeti-
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da a votos, nos termos do Inciso 
XVIII do Art. 338 do Regimento In­
terno. 

Votação do projeto em primeiro 
turno. 

O SR. RUY SANTOS - Sr. Presi­
dente, peÇo a palavra para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador. 

O SR. RUY SANTOS - (Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, êste projeto 
ê, realmente, constitucional, como 
afirmou a douta Comissão de Consti­
tuição e Justiça. Tem sido norma do 
Poder Público, no entanto, vetar to­
dos os projetos dêsse cunho e por um 
motivo: acha o Poder Executivo que 
só se deve interferir em salários de 
servidores de empresas quando se 
trata de salário-mínimo. Tenho mes­
mo em mãos o veto a um projeto que 
fixava salários de advogados de em­
presas. Por êste motivo, Sr. Presiden­
te, a ARENA vota contra o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Em votação o proíeto. 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. 
Presidente, peço a palavra para en­
caminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador. 

O SR. FRANCO MONTORO - (Pa­
ra encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente, dis­
cutiu-se, há pouco, a importância da 
tarefa legislativa. Temos em mãos 
projeto de lei em que todo o esforço 
da Casa se desenvolveu, projeto de 
profunda significação social, de inte­
resse social e econômico reconheci­
dos pelas Comissões Técnicas da Ca­
sa, por todas as Comissões e por to­
dos os seus membros. O projeto esta­
belece o salário-mínimo profissional 
para o Contador e para o Técnico em 
Contabilidade. 

Trata-se de medida que encontra 
precedente em nossa legislação. 

Como autor do projeto, fiz acompa­
nhá-lo a justificação da apresenta­
ção de algumas leis anteriores e pos­
teriores à Revolução de 1964, estabe­
lecendo salârios profissionais para 
determinadas categorias. 

A idéia corresponde a uma exigên­
cia de justiça social. Aquele que es­
tuda, que faz um curso superior, que 
exerce uma atividade de maior com­
plexidade, dE!ve ter reconhecida essa 
sua habilitação maior peJa própria lei, 
assegurando-lhe aquilo que a Consti­
tuição determina: um status mais 
compatível com a sua dignidade, com 
o seu esforço. 

Apresentado o projeto, mereceu ele 
parecer unânime da Comissão de 
Con.stituição e Justiça, que concluiu 
pela sua completa constitucionalida-

de; da Comissão de Legislação Social 
que, por unanimidade, também con­
cluíu pela imporâtncia e procedência 
do projeto. 

Agora, somos informados pelo no­
bre Líder da MaiorJa que o projeto 
vai ser rejeitado pela Maioria; porque 
o Presidente da RepúbUca costuma 
vetar projetos dessa natureza. 

Parece-nos que o dever do Congres­
so não é o de adotar, por antecipa­
ção, um possível veto, porque se houve 
veto para alguns projetos, houve apro­
vação para outros. E se a razão está 
do nosso lado, como demonstra a una­
nimidade dos pareceres e a unanimi­
dade dos membros da ARENA e do 
MDB que participaram da discussão, 
não nos parece razoável que não pos­
samos dar ao Presidente da República 
a oportunidade de reexaminar a sua 
decisão, porque, se há um conflito de 
orientações, uma delas deve estar 
acertada. O Congresso, pelos seus ór­
gãos competentes, que não se consti­
tuem em mera.s formalidades e que re­
presentam parte essencial do proces­
so legislativo, examinou, exaustiva.­
mente, a matéria e concluiu pela sua 
aprovação. Agora, num gesto simbó­
lico, pretende recusar o projeto, para, 
com isto, poupar ao Presidente da Re­
pública o trabalho, talvez, de um veto. 
Parece-nos que o normal é a velha 
tradição do Congresso de aprovar os 
projetos que tenham parecer unâni­
me das Comissões. 

f: o apelo que faço ao nobre Líder 
da Maioria. O Congresso 3ó ganha no 
diálogo interno e no diálogo com o 
Executivo. Não somos um Poder su­
bordinado. O veto pode ser aposto. 
Êle voltará ao Congresso. E se a Gons­
tituição determina essa é norma que 
deve ser respeitada. O veto não pode 
ser dado por antecipaqão. Não pode­
mos abrir mão de nossas prerrogati­
vas. 

Este o apelo que faço, não como 
autor do projeto mas como homem 
que não se limita aos aspectos jurí­
dicos, como se dizia há pouco. No 
MDB há, também. a preocupação com 
o aspecto social. O projeto foi apre­
sentado com a colaboracão da Maio­
ria e aprovado por todas ·as Comissões. 

Peço ao nobre Líder da Maioria que 
reexamine sua decisão e permita que 
esse projeto seja aprovado, para que 
o Congresso leve ao Presidente da Re­
pública as razões das nossas Comis­
sões. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Em votação o projeto de 
Lei do Senado n. 0 66, de 1971, em 
primeiro turno, (Pausa.) 

O SR. NELSON CARNEIRO - Se­
nhor Presidente, peço a palavra, pa­
ra encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Pa­
ra encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o 
ano passado, na primeira sessão, essa 
Liderança manifestou o propósito de 
aprovar todos os projetos, quaisquer 
que fossem os seus autores, desde que 
tivessem os pareceres favoráveis das 
Comissões técnicas. 

Ainda nesta sessão foram lidas as 
comunicações com as indicações dos 
nomes para êsses órgãos especializa­
dos. Se projetos que merecem a apro­
vação dos que sobre eles se debruçam 
não lograrem o assentimento do Ple­
nário, então, Sr. Presidente, vamos ser 
honestos - vamos dissolver essas Co­
missões. vamos impedir que Senado­
res se dediquem a pesqtüsas, a estu­
dos sobre proposições apresentadas, 
concluam num sentido, para que, sem 
nenhuma explicação razoável, ruam 
esses pareceres neste plenário! 

Como afirmei na primeira sessão da 
legislatura passada, pedire,i, de agora 
por diante, verificação em todas aque­
las hipóteses €fi que os pareceres das 
Comissões forem uniformes e favorá­
veis à proposição em apreço. Não in­
dagarei quem apresentou o projeto, 
apenas indagarei se o esforço das co­
missões foi no sentido dessa aprova­
ção. Com isso quero evidenciar a co­
laboração éfetiva, dedicada e patrió­
tica dos Srs. Senadores que, no seio 
das Comissões, trabalham anonima­
mente pelo maior relevo e pela maior 
segurança das deliberações legislati­
vas. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em votação o projeto. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
C Pausa.) 

Está rejeitado. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Pela 
ordem.) Sr. Presidente. peço verifi­
cação de votaç.ão. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - vai-se proceder à qeri­
ficação de votação requerida pelo no­
bre Senador Nelson Carneiro. 

Queiram levantar-se os Senhores 
Senadores que aprovam o projeto. 

(Pausa.) 

Queiram sentar-se os Senhores Se­
nadores que aprovaram o Projeto e le­
vantar-se os que o rejeitam. <Pausa.) 

Votaram a favor do Projeto 5 Se­
nhores Senadores e, contra 32. 

O Projeto foi rejeitado. 

Irá ao Arquivo. 
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l1: o seguinte o Projeto rejei­
tado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 66, de 1971 

Dispõe sôbre o salário~mínimo 
profissional do Contador e Téc­
nico em Contabilidade. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - l1: instituído, em todo o 

território nacional, o "salário~míni­
mo profissional" para o.s Contadores 
e Técnicos em Contabilidade que, di­
plomados e registrados no Ministério 
da Educação e Cultura e ,nos Conse­
lhos Regionais de Contabilidade, pres­
tem serviços, com relação de e:mprê­
go e jornada normal de trabalho, a 
emprêsas privadas, individuais ou co­
letivas, de qualquer natureza au ati­
vidade. 

Art. 2.0 - O "salário-mínimo pro­
fissional" a que se refere o artigo 1.0 

é fixado em quantia igual a quatro 
vêzes o salário-mínimo vigente na 
região em que o serviço fôr prestado. 

Art. 3.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 
Art. 4.0 

- Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 2 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

11, de 1970, de autoria do Sr. Se­
nador Lino de Mattos, que dispõe 
sobre o registro de jornalista au­
tônomo, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES, sob n.os 647 e 648, 
de 1971, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e juridici­
dade: 

- de Legislação Social, favorá­
vel. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui­

ser fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
O SR. RUY SANTOS - Peço a pa­

lavra, Sr. Presidente, para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador. 

O SR. RUY SANTOS - (Para en­
caminhar a votacão. Não foi revisto 
pelo orador.) Sr. Presidente, este pro­
jeto, como o anterior, tem parecer 
favorável das Comissões mas a in­
tenção do autor já está ~tendida pelo 
Decreto-lei n.0 972 em todos os seus 
propósitos. Por esse motivo a Banca­
da da Aliança Renovadora Nacional 
vota contra o projeto. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Peço 
a palavra, Sr. Presidente, para enca­
minhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Com a palavra o nobre 
Senador. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Pa­
ra encaminhar a votação. Não foi re­
visto pelo orador.) Sr. Presidente, a 
declaração do nobre Líder da Maioria 
demonstra, ainda uma vez, que a 
preocupação do Movimento Democrá­
tico Brasileiro não é somente político; 
o projeto sugerido por um Parlamen­
tar do MDB, o ilustre Senador Lino 
de Mattos, acaba de ser incluído, in­
forma S. Ex.a, em decreto de autoria 
do Sr. Presidente da República, o que 
vale dizer que a contribuição do Par­
tido foi válida, tão válida que foi 
aceita pelo Governo antes mesmo de 
votado por esta Casa. Somente por 
este motivo, e fiado na informação 
sempre correta do ilustre Vice-Líder 
da Maioria, a Minoria acompanha S. 
Ex.a e rejeita o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em votação o projeto. 

Os Senhores Senadores que o apro­
va queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Rejeitado. O projeto irá ao Arquivo. 
É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 11, de 1970 

Dispõe sobre o registro de Jor­
nalista autônomo, e dá. outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O Ministério do Trabalho 

e Previdência Social manterá o regis­
tro de Jornalista autônomo, em livro 
próprio, expedido o certificado res­
pecti'vo que contenha o número de 
registro e a condição em que o mes­
mo desempenhará suas atividades. 

Art. 2.0 ~ considerado Jornalista 
autônomo, para efeito desta Lei, todo 
aquêle que, concluindo o Curso de Co­
municação, oficial ou reconhecido, na 
especialidade de Jornalista, na forma 
do parecer do Conselho Federal de 
Educação, não se ligar a qualquer em­
prêsa com vinculo empregatício. 

§ 1.0 Serão assegurados o registro 
de que trata o art. 1.0 desta Lei, os 
direitos e as vantagens legalmente 
conferidos aos Jornalistas profissio­
nais a todo Jornalista que, até 180 
(cento e oitenta) dias da publicação 
do decreto do Poder Executivo conten­
do as instruções para a execução da 
presente Lei, fizer prova do exercício, 
durante os 2 (dois) últimos anos, do 
Jornalismo em caráter autônomo, me­
diante prestação de colaboração sis­
temática e permanente, em qualquer 
tipo de publicação regular, constitui­
da em emprêsa econômica. 

§ 2.0 o Jornalista proprietário da 
publicação, constituída como firma 
de pessoa física, fará a prova dessa 
situação, mediante documento firma­
do pelo Juiz de Direito da Comarca 
ou pelo Delegado de Polícia do Mu­
nicípio sede da publicação. 

Art. 3.0 O Poder Executivo expe­
dirá instruções para a execução da 
presente Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias de sua publicação. 

Art. 4,0 Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 5.0 Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 3 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 

20, de 1971 In." 11-A/71, na Cá· 
mara dos Deputados), que aprova 
as contas do Presidente da Repú­
blica, relativas ao exercício de 
1962, tendo 

PARECER, sob n.O 534, de 1971, 
da comissão 
- de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs, Senadores qui­

ser discuti-lo, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. O projeto irá à Comissão 
de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.0 20, de 1971 

(N.o 11-A/71, na Câmara 
dos Deputados) 

Aprova as contas do Presidente 
da República, relativas ao exercí­
cio de 1962. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 são aprovadas as contas 
prestadas pelo Presidente da Repú­
blica, relativas ao exercício de 1962, 
na forma do art. 18, item VII, da 
Emenda Constitucional n.0 4, de 1961, 
com ressalvas àqueles valôres lança­
dos à conta de "Diversos Responsá­
veis", dependentes de verificação ul­
terior pelo Tribunal de Contas da 
União. 

Art. 2.0 ::G:ste decreto legislativo en­
trará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Terminada a Ordem do 
Dia. 

' 
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Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Franco Montara. 
O SR. FRANCO MONTORO <Sem 

revisão do orador,) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ao discutir a emenda 
constitucional que, por iniciativa do 
Senhor Presidente da República, aca­
ba de dar entrada no COngresso, a 
Liderança da Maioria sustentou que 
igualmente democrático é o sistema 
de eleição direta como o sistema de 
eleição indireta. Em abono de sua 
afirmação, citou exemplos de países 
que adotam a eleição indireta. 

Em tese, a argumentação é válida, 
mas não se aplica ao caso presente. 

A veemência do protesto do Líder do 
MDB, o nobre Senador Nelson Carnei­
ro, e a verdadeira indignação com que 
nos.so partido recebeu a emenda re­
pousam numa circunstância funda­
mental. Não se trata, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, de se instituir no Bra­
sil um regime indireto de eleições pa­
ra Governadores de Estado. o de que 
se trata é estabelecer que as atuais 
Assembléias, já eleitas e empossadas, 
passado o terceiro ano de seu manda­
to, e sem nenhuma manifesta~ão po­
pular, as atuais Assembléias vão ele­
ger, como colégio que vai ser estabele­
cido agora, depois das eleições, depois 
de o povo haver-se manifestado e sem 
que esse povo tenha sido ouvido so­
bre os candidatos, eles vão eleger os 
futuros governadores. Não se trata de 
um sistema de eleições indiretas a ser 
instituído a partir de agora. 

Eleição de governadores, através das 
atuais assembléias já constituídas, 
significa - permitam-me a expre!"são 
- jogo com cartas marcadas; signifi­
ca retirar do povo o direito de esco­
lher os seus governantes, porque o po­
vo não será ouvido - quando eleito os 
atuais Deputados estaduais, estes não 
tinham a missão de escolher os Go­
vernadores de Estados, eleição de Go­
vernadores pelas Assembléias signifi­
ca, também, negar o art. 1.0 da Cons­
tituição vigente que afirma: 

"Todo o poder emana do povo e 
em seu nome é exercido." 

Significa, ainda, que, em lugar de 
progredir, como se anunciava na ins­
tauração do regime democrático, o 
País fará um retrocesso político; fi­
nalmente, significa que, oito anos de­
pois da Revolução, o Governo tem me­
do da decisão popular. 

Quem quiser fazer o jogo da ver­
dade não poderá deixar de reconhe­
cer que essas pretendidas eleições in­
diretas serão, na realidade, como o 
foram no passado, verdadeiras nomea­
ções diretas, vindas de cima para bai­
xo. 

Foi ou não foi assim que se deu a 
escolha dos Governadores por via in­
direta, cuja comunicação foi feita em 
banquetes, ou através de telegramas, 

de emissários, homens de confiança cto 
Presidente da República? 

No momento de exceção, aplicava­
se como norma excepcional, prevista 
nas Disposições Transitórias, - e a 
palavra "transitória" possui um sen­
tido. Mas, em lugar da transitorieda­
de, expressa no texto constitucional, 
o que se faz é perpetuar a norma. 

Isto é fazer democracia?! É respei­
tar o povo?! É progresso político?! É 
serviço ao Brasil? l 

Tudo isto, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, contraria o espírito e a letra 
dos compromissos que a Revolução de 
1964 e seus mais autorizados repre­
sentantes assumiram com o povo bra­
sileiro. 

O Presidente Castello Branco, chefe 
inconteste do movimento revolucioná­
rio, assim definiu solenemente, pe­
rante a Nação, em 11 de abril de 1964; 
os objetivos da Revolução: 

"Restaurar a legalidade, revigo­
rar a democracia, restabelecer a 
paz, promover o progresso e a 
justiça sociaL" 

Costa e Silva, na primeira reunião 
ministerial de 16 de março de 1967, 
afirmou: 

"Nenhum homem fez jamais um 
governo. Nenhum governo faz 
uma nação. O que faz a nação é 
o povo." 

E mais adiante acrescentava: 
"Do quanto acabo de afirmar, cte­
ve-se concluir que o exercício da 
democracia é, desde já, um dos 
postulados do meu governo." 

E o Presidente Emílio Garrastazu 
Médici, em seu primeiro pronuncia­
mento, aos 7 de outubro de 1969, de­
clamva: 

Ao término do meu período admi­
nistrativo espero deixar definiti­
vamente instaurada a democracia 
em nosso País." 

Como esquecer esses compromis­
sos?! 

O Sr. Eurico Rezende - Quer hon­
rar-me V. Ex.a com um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Natural­
mente V. Ex.a entendeu que o nobre 
Líder de seu Partido não esgotou o 
assunto. Então, V. Ex.a está exerci­
tando uma atividade suplementar e 
assistencial que lhe fica muito bem. 

O SR. FRANCO MONTORO - No 
entender de V. Ex.a 

Falo como um Senador no pleno 
gozo e exercício de meus direitos, dan­
do minha contribuição pessoal ao diá­
logo democrático que desejo travar 
com V. Ex.a 

O Sr. Eurico Rezende - Guardei 
bem Tia memória o assentimento de 
V. Ex.a: "falo no exercício pleno do 
meu direito". Contrasta com a afir-

mativa recém-feita, no sentido de que 
não estamos num regime democrá­
tico. A prova é que v. Ex.a está falan­
do o que quer e, data venia, cometen­
do uma heresia. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex.a resume a democracia ao nosso 
exercício no Senado . 

O Sr. Eurico Rezende - Eleição in­
direta não significa fratura do regi­
me democrático porque é uma insti­
tuição democrática a eleição indireta. 
O Sr. Presidente da República pro­
meteu que ao fim do seu governo exi­
birá para a Nação ressurreta a demo­
cracia brasileira. Verificando-se em 
todo êsse período que o Governo vem 
respeitando integralmente os man­
datos parlamentares, aí ~ .. Ex.a. está 
concorrendo com atos e nao .com pa­
lavras para o cumprimento da sua 
promessa. E a presença de V. Ex.a. 
aqui, semprp tão agitada, tão eufórica, 
tão exuberante e, algumas vezes, pen­
sando que é predatória, indica que, 
realmente, estamos num regime de­
mocrático. V. Ex. a se incumbe de 
provar, não é verdade? De :nodo que 
V. Ex.a está enfocando um angulo no 
vo que o nobre Líder não teve opor­
tunidade de abordar, mas quero lou­
var a sua atividade procurando suprir 
as deficiências da crítica formulada 
pelo nobre Senador Nelson Carneiro 
que por ser divorcista, está bem di­
vorCiado do sentimento nacional. 

O SR. FRANCO MONTORO -
Agradeço a V. Ex.a e respondo a dois 
aspectos que me pare.cem séri-<Js no 
aparte com que fui honrado. O pri­
meiro é o de que o fato de estar, nes~ 
te momento, como Senador- falando 
no Congresso Nacional é prova de 
uma vivência democrática. V. Ex.a. 
tem inteira razão. Não estou afir­
mando que o Brasil esteja totalmente 
destituído de aspectos democráticos. 
A isso levaria a argumentação de V. 
Ex.a Afirmo, e não eu somente quem 
o faz é o próprio Presidente Garras­
tazu Médici quem, no mesmo discurso 
que acabo de mencionar, afirma: 
" ... todos sabem que não estamos 
num regime de plenitude democráti­
ca". Não sou eu quem o diz. Temos 
aspectos democráti.cos e temos alguns 
que não o são. Concordo com V. Ex.a. 
em que a eleição de parlamentares, o 
funcionamento do Congresso, é um 
aspecto que deve ser preservado, deve 
ser aplaudido. Mas - aqui a objeção 
que formulo - esta emenda que se 
pretende introduzir não é democráti­
ca. 

O Sr. Eurico Rezende - Oh, Exce­
lência! ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Eu o 
afirmei, e penso ter demonstrado l,lO 
início do meu discurso. no momento 
em que V. Ex.a não estava no plená­
rio, e me permito. por isto. repetir 
aqui. V. Ex.a, ao apartear, refere-se, 
mais uma vez às eleições indiretas. 
Eu estaria de acordo com V. Ex.a. em 
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que tanto o regime de eleições indi­
retas como o de eleições diretas são 
democráticos. É preciso observar que 
a maioria dos países que adotam o re­
gime de eleições indiretas são países 
de regime parlamentaristas, em que 
o governo é exercido pelo Parlamento. 
Até mesmo em regime presidencialis­
ta pode-se admitir as eleições indire­
tas. Mas o que vai ser aprovado, se­
gundo afirmação de V. Ex.a no início 
desta sessão é uma emenda que aí 
vem e esta não vai limitar-se a intro­
duzir no País as eleições indiretas. 

O Sr. Eurico Rezende - Isto é ad­
vinhação, isto é pitonismo parlamen­
tar. 

O SR. FRANCO MONTORO - Não 
há aqui nenhuma pitonisa, mas um 
homem que quer dialogar com v. Ex. a, 
se V. Ex.a o permitir. 

O que se vai, realmente, introduzir 
no Brasil não é a eleição indireta. A 
Constituição continua afirmando no 
seu corpo que as eleições para gover­
nadores serão diretas porque a Cons­
tituinte, inclusive os autores do ato 
que aprovou a Emenda Constitucio­
nal, que outorgou a nova Constituição, 
manteve o preceito da eleição direta 
para governadores. O que se vai fazer 
é a introdução de um dispositivo no 
sentido de que nas eleições de 1974 o 
colégio eleitoral que, indiretamente, 
vai eleger os governadores será cons­
tituído pelas atuais Assembléias Es­
taduais, o que não significa introdu­
zir o sistema de eleição indireta. 

Isso não significa que, daqui por 
diante, o povo vai poder escolher 
aqueles que vão eleger seus futuros 
governadores. Isso significa que aque­
les Deputados já eleitos e que na sua 
propaganda eleitoral não fizeram 
qualquer referência a governadores, 
mesmo porque não tinham esse poder, 
receberão, agora, o poder de escolher 
os governadores, não por um manda­
to popular, porque não o receberam. 

Na eleição indireta o povo elege o 
delegado que vai eleger o governador. 
Nisso que se vai introduzir o povo não 
vai ser ouvido. E por isso não se tra­
ta da introdução de uma eleição in­
direta. Trata-se, como disse, da al­
teração das regras do jogo. Melhor 
dito: trata-se de um jogo com cartas 
marcadas. E posso afirmar a V. Ex.a 
que, de acôrdo com ê.sse princípio. 
vencerão os candidatos da ARENA em 
todas as Assembléias Legislativas do 
Brasil, porque já está eleito o colégio. 
Essa eleição já está sendo feito. Não 
é preciso ser pitonisa. Basta ler o 
Boletim Eleitoral e ver quais são os 
resultados, e são esses que não reee­
beram do povo mandato para eleger 
os seus representantes, que vão agora 
eleger. 

Isso é democracia, Sr. Senador? 
Pergunto a V. Ex.a se se trata sim­

plesmente da aprovação de uma elei­
ção indireta. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Ex.a outro aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Pois 
não, com prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex. a se 
engana quando pensa que é válida a 
eleição indireta quando esta é prece­
dida da eleição de Deputados Esta­
duais, de constituição do Colégio 
Eeitoral. V. Ex.a, data vênia, está in­
teiramente refugido da realidade bra­
sileira. 

O SR. FRANCO MONTORO - Es­
tou rigorosamente dentro dela. 

O Sr. Eurico Rezende - O eleitor 
quando se honra, votando, por exem­
plo, em V. Ex.a, ele não vai perguntar 
a V. Ex.a em quem V. Ex.a vai votar 
para Presidente da República. Ele 
vota no candidato que pretende votar, 
sem nenhuma outra indagação. V. 
Ex. a vai compor o Colégio Eleitoral do 
futuro Presidente da República. Eu 
pergunto: em alguma esquina de São 
Paulo, em alguma tribuna do brilhan­
te País do Sul, como dizia Castro 
Alves! 

"São Paulo, São Paulo, te con­
[templo, exulto. 

És. sem dúvida, o belo País do 
[Sul". 

alguns eleitores tiveram o prazer, a 
curiosidade de saber de V. Ex.a em 
quem V. Ex.a vai votar, no futuro, 
para Presidente da República? É um 
argumento inteiramente inválido, in­
teiramente orfanizado, (risos) em 
torno da realidade nacional. Nin­
guém nunca me perguntou. Não há 
um candidato a Deputado Estadual 
neste País que tivesse reeebido uma 
pergunta desta natureza. V. Ex.a não 
está de acordo comigo? 

O SR. FRANCO MONTORO -V. 
Ex.a faz a pergunta e responde. 

O Sr Eurico Rezende - O eleitor é 
indiferente ao comportamento polí­
tico do candidato. Esse é o estagio 
normal do eleitorado brasileiro e que 
se vai modificar ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Atra­
vés de eleições indiretas?! 

O Sr. Eurico Rezende - Com a 
eleição de elementos como V. Ex.a, 
que foi o mais votado Senador do 
Brasil em todos os tempos - parece 
que teve dois milhões de votos ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Ma!.s 
ou menos isto. 

O Sr. Eurico Rezende - E neste 
elenco inflacionário de eleitores V. 
Ex.a não foi abordado por nenhum 
deles, perguntando qual seria sua di­
retriz política, .sob o ponto de vista 
da escolha do Presidente da Repúbli­
ca. Então, tanto faz ser de uma ma­
neira direta como indireta. Há um 
meio prático de saber se o povo 
aplaude, ou não. a decisão do Sr. Pre­
sidente da República instituindo 
transitoriamente a eleição indireta. 
V. Ex.a, Senador Franco Montoro, e 

o Senador Nelson Carneiro é que têm 
a.s melhores oportunidades: V. Ex.a 
tem o Pacaembu e o nosso colega Se­
nador Nelson Carneiro tem o Mara­
canã; então, que aguardem as próxi­
mas visitas do Presidente Médici a 
essas praças de esporte e perguntem 
ao povo se está de acordo com o que 
ele fez até aqui, em benefício do País, 
tanto com decisões políticas como ad­
ministrativas. 

O SR. FRANCO MONTORO - En­
tão, por que se afasta a decisão do 
povo? O Pacaembu, nas eleições, cha­
ma-se urna. Não é preciso ir ao Pa­
caembu para saber a vontade popu­
lar. Ao Pacaembu vou para assistir 
Pelé jogar; para ver o povo se mani­
festar, eu vou às urnas. 

O Sr. Eurico Rezende - O colegia­
do eleitoral é feito pelo povo. 

O SR. FRANCO MONTORO - Se 
eu quiser falar com seriedade tenho 
de afirmar que o instrumento de ma­
nifestação da vontade popular cha­
ma-se eleição. O Pacaembu e~ o Ma­
racanã têm outra destinação. 

O SR. EURICO REZENDE - Não, 
Excelência. Refletem o estado de 
alma do povo a favor ou contra. 

O SR. FRANCO MONTORO - Ai 
V. Ex.a cai no terreno das pitonisas. 

O Sr. Nelson Carneiro - O nobre 
Senador Eurico Rezende esta esqueci­
do de que outros Presidentes, no pas­
sado, receberam manifestações iguais 
e, no entanto, tiveram as críticas con­
tundentes de S. Ex.a Quero recordar, 
ainda, a S. Ex.a, que era muito moço 
e que eu, mais velho, fundador da 
União Democrática Nacional, partici­
pei da campanha do Brigadeiro Edu­
ardo Gomes e com ele aprendi, ou 
melhor, fortaleceu-se-me no espírito 
a convicção do que aprendera antes, 
isto é, da inconveniência, do prejuí­
zo das eleições indiretas. S. Ex.a não 
tem compromisso com esse tempo por­
que era muito moço e não participava 
ainda da vida pública. Mas aqueles 
que em 45 acompanhavam o Briga­
deiro Eduardo Gomes, certamente o 
faziam porque estavam de acordo com 
suas idéias. Por isso eu compreendo 
que S. Ex.a defenda, hoje, eleições in­
diretas. É que S. Ex.a não tem esse 
compromisso. S. Ex. a chegou mais 
tarde, porque é mais moço, aos ar­
raiais da antiga União Democrática 
Nacional. 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex.a está 
sendo autofagicamente injusto, por­
que V. Ex.a não é mais velho que eu; 
é apenas menos jovem. Eu não de­
fendo só a eleição indireta; eu de­
fendo também a eleição direta, e fiz 
uma opção. Há uma opção. O que 
se deve censurar é quem defende a 
ausência de eleições. Se ha dois pro­
cessos igualmente democráticos dian­
te da nossa atenção e do nosso julga­
mento, qualquer alternativa é válida. 
Agora, este é o processo que mais con­
vém à conjuntura atual. V. Ex.a sa-
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be que as revoluções, todas elas, sem 
exceção, têm caráter Jntervencionis­
ta; elas têm que procurar os instru­
mentos mais eficazes de controle. E 
nós estamos em plena vigência da Re­
volução. 

O Sr. Nelson Carneiro - Aí V. Ex. a 
confessa. E isso ê que era preciso 
dizer. 

O Sr. Eurico Rezende - É is:so, Ex­
celência; é uma conveniência revo­
lucionária, adotada de acordo com a 
Constituição. 

O Sr. Nelson Carneiro - Então, não 
é interesse nacional, é a conveniência 
revolucionária. 

O Sr. Eurico Rezende - E que se 
confunde com o interesse nacional. v. 
Ex.a., Sr. Senador Nelson Carneiro, 
fique com a sua pequena revoluçã.n. 
Eu, sendo mais guloso, prefiro ficar 
com a grande Revolução Brasileira. 

O SR. FRANCO MONTORO - Pre­
firo ficar com o Brasil, que não nas­
ceu em 1'964! Estamos comemorando 
150 anos de Independência, e é pre­
ciso reconhecer tudo aquilo que nes­
ses 150 anos foi leito pelos governan­
tes do Brasil. Se V. Ex.• quer o Br"-'il 
grande •... 

O Sr. Eurico Rezende ~ 1!: o que 
todos queremos. 

O Sr. Franco Montoro - ... con­
vido-o, acima de ARENA e de MDB, 
a nos unirmos para reconhecer tudo 
aquilo que o BraE>il deve ao atual e 
aos governos passados, assim como 
para apontar e reconhecer também 
os defeitos e erros que possam ter 
sido cometidos. 

Neste momento, no exercício desse 
direi.to e desse dever, com seriedade, 
r~:editando profundamente sobre o 
sentido daquilo que afirmo, acho que 
o Brasil, para o seu povo, para com 
os Representantes do }X'Vo de todo 
o Brasil - embora alguns não se ma­
nifestam por razões compreensíveis 
- e inclusive perante o mundo, acho 
que o Brasil está dando hoje um pas­
so de retrocesso político da maior gra­
vidade. 

O Sr. Eurico Rezende - Não apoia­
do/ 

O SR. FRANCO MONTORO - Elei­
ções diretas estão marcadas pela 
Constituição e também pelas Dispo­
sições Transitórias. Eleições em que 
o povo vai escolher seus Governan­
tes. E agora, quando já estão esco­
lhidas as Assembléias Legislativas e 
respondo, agora, ao aparte que v. 
Ex.a deu há pouco - agora, quando 
já estão escolhidas as Assembléias 
Legislativas. é que se vai atribuir-lhes 
competência para escolher Governa­
dores! 

O Sr. Eurico Rezende - Sim, Ex­
celência. E em que alteraria? 

O SR. FRANCO MONTORO - Peço 
a V. Ex.a que me permita continuar. 

V. Ex.a acha, sinceramente, que o 
sistema de escolha dos Governadores 
pela forma porque foi feita no pas­
sado ~ e não profetizo em relação ao 
futuro; eu me reporto ao passado re­
cente - fof a eleição indireta, por 
acaso? Foi escolha do povo a desig­
nação, a eleição dos atuais Governa­
dores? Ou foi uma escolha pessoal do 
Presidente da República? 

Respeitemos as palavras, respeite­
mos a nós mesmos, respeitemos a nos­
so povo. Podemos achar que isto é 
necessário, mas chamemos a isto no­
meação direta, designação pelo Presi­
dente! É o que se vai dar. Não quei­
ramos ocultar o sol com a peneira. 
Não queiramos ocultar a realidade. 
Os fatos aí estão. Êles podem ser jus­
tificados pelas razões a que V. Ex.a 
se refere, razões que vie-ram do Ser­
viço de Informações, que é do servi­
ço secreto. Nós não conhecemos es­
ts.s razões. Elas deveriam ser aponta­
das à Nação para que a Nação as 
conhecesse e aplaudisse o Presidente, 
se as razões fossem suficientemente 
graves. 

O Sr. Eurico Rezende -V. Ex.a me 
permite agora? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Natural­
mente estamos aqui num diálogo com 
os pés no chão - aliâs um chão ata­
petado, o que torna a interlocução 
mais agradável, ainda. Êste argumen­
to de V. Ex.a não interessa ao MDB, 
porque ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Qual 
dos argumentos? 

O Sr. Eurico Rezende - .. , porque 
foram escolhidos governadores da 
ARENA onde a ARENA tinha maioria 
maciça na Assembléia Legislativa. 
Mas, quando chegou na Guanabara, 
em que o MDB tinha e tem maioria, 
o MDB indicou o seu candidato. Lo­
go, respeitou-se a vontade popular, 
Então. eu pergunto: que interessa a 
V. Ex. a se a escolha no Espírito Sant-o, 
na Paraíba, no Amazonas recair num 
elemento da .A.RENA? Só poderia ali 
ser eleito candidato da ARENA, por­
QUe a maioria parlamentar é arenis­
ta. Então, esta parte é até assunto de 
economia interna da ARENA, e esta 
economia interna é chão sagrado. Os 
mouros da costa devem recua-r, por­
que nunca censuramos ninguém por 
ter sido eleito um representante do 
MDB governador da Guanabara. Não 
é, Excelênci .... ? Agora, é que o elei­
torado constituiu, esmagadoramente, 
a ARENA majoritária em todas as 
assembléias, menos na Guanabara, 
em eleição direta, em escrutínio se­
creto. De modo que esse argumento 
é inteiramente inválido, porque é as­
sunto que deveria ser discutido na in­
timidade do nosso partido. Mas, de 
qualquer maneira, agradeço a V. Ex.a 
essa atenção que está dedicando aos 

assuntos de economia interna da 
ARENA. 

O Sr. Nelson Carneiro - O nobre 
orador me permite? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro - O nobre 
Senador Eurico Rezende confunde o 
que seja economia interna da ARENA, 
com a direção do Estad0. que deixa 
de ser economia de um partido para 
ser interesse de todos os que moram 
naquela unidade federativa. E tam­
bém S. Ex.a fala nessa selecão feita 
pelo Sr. Presidente da :República 
dentro dos quadros da ARENA e acha 
que estamos impedidos de a comen­
tar, porque não tivemos a sorte, por 
exemplo, de pertencer à ARENA do 
Espírito Santo. Ultimamente estive na 
generosa terra de V. Ex.a, Presidente 
Carlos Lindenberg: quantos espirito­
santenses não lamentam que o Sr. 
Presidente da República, em 1970, não 
tenha tido a inspiração de convidar o 
Senador Eurico Rezende para presi­
dir os destinos daquele Estado. Não é 
apenas a economia interna da ARE­
NA espirito-santense que está em jo­
go; também é o sentimento do povo, 
que premiou S. Ex.ç, com t~ma con­
sagradora reeleição para esta Casa. 
Como gostari8. o povo espirito-santen­
se de escolher a S. Ex.a, um político 
com tantos sel--viç:Js àquele Estado, 
em vez de entregar 8. direção do Es­
tado a um jovem técnico sem nenhu­
ma penetração popular, sem nenhu­
ma comunicação com ns massas po­
pulares. O problema não é tão sim­
ples quanto pensa S. Ex.a Ninguém 
dirige um Estado sendo da ARENA ou 
do 1\IDB. No dia que é eleito, o gover­
nante, o bom governante, passa a di­
rigir todos. E, ninguém deu melhor 
exemplo neste País. Sr. Senador, do 
que o eminente Marechal Eurico Gas­
par Dutra - que é, por sinal, o Pre­
sidente do Cons-elho Consultivo da 
Aliança Renovadora Nacional 
quando declarou, ao assumir o poder. 
depois de uma á.rduc. luta contra nós, 
seus antigos adversários da União 
Democrática Nacional, que ele seria 
o Presidente de todos os brasileiros. 
Acredito que o Senador Eurico Re­
zende, se chegar um dia ao Governo 
do Esp.irito Santo, não será o Gover­
nador da ARENA, ou o Governador 
do MDB; será o Gm-'ernador de todos 
os esphito-santenses. São os votos 
que. nesta oportunidade, faço, levan­
do em conta os altos títulos de S. 
Ex.a e o apreço qt:e todos nós deve­
mos àquela Unidad2 Federativa. 

O SR. FRANCO MONTORO - Per­
mitam que eu faça pelo menos uma 
parte do meu discurso, que eu possa 
roubar pelo menos um pouco dos 
apartes. 

Quero pedir que, por colaboração 
à tese que sustento, não discutamos 
os casos internos deste ou daquele 
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Estado, deste ou daquele Governo. O 
que interessa à tese que com serie· 
dade, com gravidade, queremos sus~ 
tentar, é que estes homens governem 
todos de acordo com o interesse pú­
blico. O importante é que êstes ho­
mens sejam escolhidos pelo povo. O 
importante é que creiamos na De­
mocracia. Por isso, aos maus conse­
lheiros do Governo, é preciso opor 
esta verdade histórica e fundamen­
tal: a Democracia, com suas limita­
ções e seus defeitos, é o único cami­
nho para a verdadeira prosperidade, 
o bem-estar e a segurança do povo 
brasileiro. Não é fugindo às fórmulas 
democráticas que nós servimos o po­
vo. Grande parte dos defeitos que são 
hoje apontados decorre precisamente 
da falta de comunicação entre a ba­
se que quer falar e o Governo que se 
fecha ... 

O Sr. Dinarte Mariz -V. Ex.a per­
mite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO -
não apenas aos políticos, mas às fe­
derações, aos sindicatos, às organiza­
ções que querem falar em nome da 
comunidade. 

A fórmula para o desenvolvimento 
de qualquer nação, para a criação de 
uma grande potência do Mundo livre, 
a primeira condição é crer no povo, 
crer naquele dogma fundamental da 
vida democrática que está inscrito 
no art. 1.0 da nossa Constituição e 
é um dos artigos da Declaração Uni­
versal dos Direitos do Homem: 

"Todo poder emana do povo e 
em seu nome é exercido". 

O povo é o primeiro interessado em 
ter um Governo sério, um Governo 
honesto. Não é tirando do povo o di­
reito de escolher os seus representan­
tes que se assegura a honestidade, a 
probidade, o espírito público daque­
les que vão dirigir um Estado ou 
uma Nação. 

É preciso crer na Democracia; é 
preciso crer na prosperidade, no bem­
estar, na justa repartição do desen­
volvimento brasileiro, que é a grande 
aspiração do nosso PreMdente da Re­
pública. 

Quem não sente em cada fala do 
Presidente Médici o desejo de atin­
gir a distribuição justa do desenvol­
vimento nacional? Mas o IBGE. com 
os números frios da estatística feita 
através do Censo de 1970, acaba de 
demonstrar que a renda nacional so­
be para os que tem muito e sai da­
queles que estão passando necessida­
de. Os ricos estão cada vez mais ri­
cos e os que vivem do seu trabalho 
estão cada vez mais sofredores. Por 
quê? Culpa do Presidente? Culpa do 
Ministro do Trabalho? Culpa de al­
gumas autoridades? Não. A culpa 
fundamental é do vício do sistema e 
a falta de Democracia. 

Ainda ontem o nobre Senador Be­
nedito Ferreira nos brindava com 

uma sene de estatísticas para dizer 
que, terminada a guerta, nas primei­
ras eleições havidas, os movimentos 
subversivos de direita e de esquerda, 
inclusive o Partido Comunista, ha­
viam obtido um grande resultado. 
Mas com o passar do tempo, - S . 
Ex.a nos mostrava estatísticas - o 
Partido Comunista foi perdendo sua 
força e hoje não consegue ter sequer 
um deputado na Alemanha, porque 
tem apenas zero vírgula pouco da vo­
tação e tem diminuido essa votaç§.o 
em todo o Mundo. Por quê? Como 'ie 
venceram os comunistas? como se 
venceram os totalitários da direita e 
da esquerda? Com a violência? Com 
a força? Com a retirada da Demo­
cracia? Não. Com a vivência demo­
crática. 

A Alemanha, a ltáUa, a França, a 
Bélgica, a Holanda, criaram aqueles 
autênticos milagres: governo do bem 
estar social, porque é o povo que está 
sendo ouvido; é ao povo que se pres~ 
tam contas dos atos dos governantes. 

t isso que o Brasil afirmou, como 
preceito, na guerra em que, ao lado 
das democracias, lutou contra a 
ameaça totalitária. E lutou por quê? 
Lutou pela liberdade. E liberdade de 
quem? Dos poderosos mandarem, ou 
do povo participar do governo? Lu­
tou pelas fórmulas democrãticas. 

É preciso que saibamos que não se 
trata de uma fórmula teórica. E que 
as nações de todo o Mundo, com o 
Brasil à frente, apresentou uma De­
claração Universal dos Direitos do 
Homem, afirmando que numa nação 
culta e civílízada há certos princípios 
fundamentais e, entre eles, este que 
está no artigo 1.0 da nossa Con&titui­
ção: 

"Todo poder emana do povo e 
em seu nome é exercido." 

Se Isto foí feito, não foi para ficar 
constando teoricamente num texto 
morto de lei. É porque isto represen­
ta a vivência, o sofrimento daqueles 
que, padecendo a miséria, a fome e 
o medo das ameaças totalitárias, en­
contraram nas fórmulas democráti­
cas a solução para os seus problemas. 

:Não tenhamos medo do povo. Fa­
çamos no Brasil o que fizeram as ou­
tras nações que, pela Democracia, 
conseguil"am o desenvolvimento, a 
justiça social e a segurança. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Não 
há nada mais ínseguro para uma na­
ção do que um governo que pretenda 
se impor apenas pela força, que evi­
te o povo, que evite o contato com as 
manifestações populares. 

Como dizíamos, com todas as suas 
limitações e os seus defeitos, o regi­
me democrático ê a única mar,eira 
de ass-egurar a prosperidade, o bem 
estar e a segurança ao povo brasi­
leiro. 

O Sr. Dinarte Marb - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Ouço 
V. Ex.a, com prazer. 

O Sr. Dínarte Mariz - Estou ou­
vindo o discurso de V. Ex. a. e notei 
nele uma incoerência muito grande 
quando V. Ex. a manifestou confiança 
no Presidente da República - que, 
no Partido de V. Ex:a·, é tido como 
a maíor manifestação de equilíbrio 
até hoje no Governo da República ... 

O SR. FRANCO MONTORO - O 
que não quer dizer que seja infali­
vel. Estou apontando erros de S. 
Ex.e. e falo com autoridade, porque 
reconhece também suas qualidades. 
Não há- incoerência. Pelo contrário, 
há profunda coerência. Não há apoio 
incondicional e não há abdicação. 

O Sr. Dinarte Mariz - V. Ex. a elo­
gia o Presidente da República, para 
condenar 'lS seus auxiliares. Nunca, 
neste país, até hoje, houve um go­
verno mais homogêneo, um governo 
mais responsável, houve um homem 
no poder, para encampar e chamar 
a si a responsabilidade de todos os 
atos do governo. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex.a pode indicar qual a autoridade 
do Governo que eu critiquei? V. Ex. a 
disse que condenei os auxiliares do 
Governo. Eu estou falando nos erros. 

O Sr. Dinarte Mariz - V. Ex. a es­
tá falando nos erros dos seus auxilia­
res, nos erros dos seus assessores, lo­
go, V. Ex. a falou nos erros dos seus 
auxiliares. 

O Sr. Eurico Rezende - O nobre 
Senador Franco Montara falou em 
regime df! for\a. 

O SR. FRANCO MONTORO - O 
defeito é do sistema. Eu me referi 
aos maus conselheiros. Não sei se são 
governantes, não sei se são ministros. 
Alguém aconselhou . Acho que foi 
mau conselheiro. E digo-o com minha 
autoridade e com o risco do que pos­
sa suceder. 

O Sr. Dinarte Mariz - Gostaria de 
terminar o aparte com que está me 
honrando e frisar bem, perante o Se­
nado da Renública, perante a opi­
nião pública deste Pais, que nunca 
houve. até hoje, um governo mais pa­
nular do aue o do Presidente Médici. 
E se eu fOsse auscultar. se eu fosse 
sentir alguma coisa na opinião públi­
ca, - ne-ssa oninião pública que, hoje, 
V. Ex.a quer defender - verificaria 
Que toda Pla está voltada, com con­
fianca ahsoluta, para a ação do Go­
VPrno da Revolução. 

O SR. FRANCO MONTORO - Mais 
uma razão para deixar de fora os 
maus conselheiros que não permiti­
ram viesse a consultá que iria ser a 
consagra cão da Revolução. 

O Sr. Dinarte Mariz - V. Ex. a es­
tá enganado. O que está havendo é 
um movimento realmente sério, é o 
Brasil no concerto das nações a. 
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apontar e a despertar para uma nova 
era como uma grande potênCia. o 
que precisamos analisar e criticar são 
os erros da administração, ~- se real­
mente existem - é observar se o Go­
yerno está voltado para defender o 
Interesse do povo. O que precisamos 
verificar e analisar é se realmente o 
Governo do Presidente Médici defen­
de o, interesse do povo, isto é 0 que 
pr~c1samos analisar, porque, neste 
~alS .. ~ste o primeiro regime revolu­
cwnano que chegou ao poder, man­
tendo a democracia. Não tivemos 
uma ditadura. Estamos num regime 
nosso. Não precisamos buscar exem­
Pl? na Alemanha, na França ou na 
B_elgica e em nenhum outro país. Se 
fossemos buscar o exemplo da Fran­
ça, teríamos a ditadura de De Gaulle 
com o Congresso fechado, para rece~ 
ber depois a Constituição, a fim de 
a Frans~ entrar no período de paz e 
t~anqmlldade e, assim, o povo fran­
ces reencontrar o caminho da sua ci­
vilização. É o que está acontecendo 
no País: encontramos um grande 
hon:t~m. uma figura excepcional, de 
eqmhbrio, sem demagogia, que está 
fazendo a felicidade desta Nacáo 
Não será, nobre Senador, atravéS d~ 
grande Estado de São Paulo, que a 
voz. de V. Ex. a ou a de outros que 
aqm chegarem, confundirá a grande 
figura que está no Governo orienta­
da para o bem e para o desenvolvi­
mento do povo, confundirá aqueles 
que, nem sempre, desejam a felici­
dade do povo. O que estes procumm. 
o que estes defendem e aspiram é 
ex~ta~ente os lugares políticos que 
hoJe sao secundários para a vida do 
povo mais d~spr_otegido. _o que o po­
vo precisa nao e a posicao do gover­
n~nte, n~o é o cargo qUe o povo as­
Pira - e o desenvolvimento e que 
realmente, o País entre no caminh~ 
comum da salvação das classes maJs 
desprotegidas. Digo a V. Ex. a, sem 
medo de errar, sem nenhum receio 
que a ARENA - isto não é misté: 
rio, toda a Nação conhece - re-cebe 
orientação do Sr. Presidente da Re­
p~blica. Não há, neste País, quem 
nao tenha conhecimento disso. Se 
V. Ex. a. reconhece que o sr. Presi­
dente da República está acertando e 
realmente merecendo a confianca do 
povo, então, vamos dividir um Pouco 
vamf?s. respeitar a palavra do povo e 
admitir. que a maioria do povo bra­
sileiro e representada por nós que 
chegamos aqui com o seu voto. 

O SR. FRANCO MONTORO _ 
Agradeço o aparte de V. Ex. a Quero 
prestar um esclarecimento. V, Ex.a 
pretende que se adote uma alterna­
tiva: ou o Presidente é bom e não 
deve ser criticado, ou ele é mau e nós 
o estamos criticando por isto. Esta 
uma posição maniqueísta, uma dua­
lidade entre o bem e o mal que eu 
não aceito. O Presidente tem grandes 
qualidades, grandes virtudes que in­
clusive a Oposição proclama e reco­
nhece. Mas nenhum homem da opa-

.sição - e penso que muitos, pelo me­
nos da ARENA - não concedem a 
S. Ex.a o dom da infalibilidade. 

A missão que nos. cabe a todos os 
Congressistas, àqueles que receberam 
o mandato do povo, que representam 
o povo, é a de colaborar, inclusive 
com críticas. É isto o que pretend~ 
fazer, neste momento, apontando os 
aspectos negativos desta medida que 
~ão se limitou, como disse, a simples 
Instauração de eleições indiretas. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Isto 
significa atribuir aos legisladores já 
constituídos o poder de homologar a 
escolha dos governos a serem feitos 
oportunamente pelo Presidente. 

O SR. FRANCO MONTORO - Con­
cedo, agora, o aparte ao nobre Sena­
dor Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira - Sr. Se­
nador Franco Montara, V. Ex.a pre­
conizou, par mais de uma vez, no 
seu. pronunciamento, que o povo de­
veria outorgar, previamente a auto­
rização para que seus repreSentantes 
escolhessem os nomes que iriam diri­
gir o Executivo dos governos esta­
duais. Se V. Ex.a isto preconiza eu 
indaga1ia então, do representant~ do 
povo, quero crer eu e ao mesmo tem­
Po que indago o afirmo, se assim de­
v~ ser, ~ntes de mais nada, a condi­
çao de llder. Não posso conceber. den­
tro desse entendimento, que o líder 
possa estat a reboque. O líder, enten-
9-o eu e V. Ex.a hã de convir comigo, 
e aquele que se antecipa aos anseios 
de seus liderados, é aquele que busca 
as m~lhore-s soluções, aquelas que mais 
c~nve111: aos seus lide~ados. Logo, eu 
nao VeJo por que devessemos nós os 
legisladores, nós os portadores do 'vo­
to popular, nós os portadores dessa 
outorga, e consequentemente com a 
responsabilidade de Líder devêsse~ 
mos, então, toda vez que ' fôssemos 
buscar uma solução adequada ao mo­
mento que vivemos de nos subme­
ter a urna consulta prévia. Não 
vejo, pois, queiramos nós a condição 
de Líder - que, quero crer, V. Ex, a 
dela não abdica -, vá então, V. Ex.a 
se submeter a essa condição de Líder 
a reboque, como V. Ex.a preconiza e 
desejando sejam os Deputados esta­
duais. 

O SR. FRANCO MONTO&O - Não 
preconizei nada. Não desejo uma con­
?ulta prévia. Aflrmo e, mais do que 
Isto, denuncio o fato de que quando 
eleitos os Deputados às Assembléias 
Legislativas, não tinham êles o poder 
de escolher o Governador. Trata-se de 
uma inovação em que lhes será ou ... 
torgada a competência de escolher o 
Governador que, até agora, por pre­
ceito constitucional, cabia ao próprio 
povo. O povo não foi ouvido para essa 
delega<;.ã{). 

Se se tratasse de Jnstituir o regime 
de eleição indireta para ter vigência 

a partir do futuro, então poder~se-ia 
discutir em termos democráticos. Po­
deríamos ser favoráveis ou contrá­
rios mas não se poderia negar o ca­
ráter democrático porque estaria sen~ 
do respeitado aquele princípio sim­
ples, elementar, de que o poder ema­
na do povo - o povo escolheu indi~ 
retamente. No caso. não se vai fazer 
isso porque essa outorga vai ser dada 
a Câmaras já constituídas sem que o 
DQVo tenha sido ouvido. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) -- V. Ex,a se esqueceu de 
responder à minha pergunta. Minha 
curiosidade foi para saber se alguém, 
durante a sua vibrante e superavi­
tária campanha eleitoral, foi aborda­
do por algum eleitor para saber em 
quem votaria. Não respondeu! E ago­
ra V. Ex. a erra até no calendário: 
como é possível o povo eleger um 
deputado estadual sabendo de ante­
mão em quem esse deputado, ()bvia­
mente se eleito, vai votar para gover­
nador, se, pelo calendário eleitoral, 
esse último fato é subsequente? En­
tão, V. Ex.a está inteiramente assen­
tado na incerteza das areias movedi­
ças; V. Ex.a não está afirmando ne­
nhuma argumentação. A eleição é in­
direta, o povo elege o deputado dan­
do-lhe um crédito de confiança para, 
em nome dele, praticar, exercer todas 
as atribuições, inclusive na hipótese 
de reforma constitucional. Eu não 
vejo ... 

O SR FRANCO MONTO&O - To­
das as atribuições que tem e não tem. 
Ê uma espécie de cheque em branco 
dado àqueles ... 

O Sr. Eurico Rezende ~ Não, Ex­
celência. ê o fortalecimento da vida 
partidária! O povo elege ... 

O Sr. Nelson Carneiro - Isso pode 
ser tudo menos escolha. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Ex. a sabe que não há nenhum for­
talecimento da vida partidária; pou­
cos fatos como esse demonstrarão no 
Brasil o enfraquecimento da vida par­
tidária. Se há uma coisa que não 
sairá fortalecida com essa medida é 
a Vida partidária. Sabe V. Ex. a per­
feitamente ... 

O Sr. Guido Mondin - Permite­
me V. Ex. a um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO -Que­
ro responder às perguntas formula­
das pelo nobre Senador Eurico Re­
zende. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) (Fazendo soar a campai­
nha.) - Comunico ao nobre Senador 
que dispõe de cinco minutos para 
terminar seu discurso. 

O SR. FRANCO MONTORO - Agra­
deço a V. Ex.a a lembrança, mas são 
os brilhantes apartes ctos nobres Co­
legas que têm prolongado ... 

O Sr. Eurico Rezende - É a fasci­
nação que V. Ex. a. desperta. 
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O SR. FRANCO MONTORO-Agra­
deço a V. Ex.a. e quero responder. 

O Sr. Eurico Rezende - Aliás, V. 
Ex. a. cobriu muitas lacunas do ctiscur­
?so do seu Líder; foi uma atiVidade 
suplementar vitoriosa; deu até mais 
colorido e vivacidade ao debate. 

O Sr. Nelson Carneiro - Vejam V. 
Ex.as como é feliz a ARENA: não pre­
cisou que ninguém completasse a ora­
ção do nobre Lider Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende - O dom da 
onipotência não é nosso. 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer, ouço o aparte do nobre Sena­
dor Guido Mondin. 

O S•. Guidn Mondin - O nobre Se­
nador Eurico Rezende como que pe ... 
netrou na questão que eu que-ria abor­
dar em aparte. Não há dúvida de que 
a Aliança Renovadora Nacional é o 
instrumento político da Revolução. 
Isso está nas próprias palavras do Sr. 
Presidente da República, em discur­
so que pronunciou numa convenção 
do nosso Partido. Ora, quern elege um 
candidato da ARENA sabe que ele es­
tará conscientemente a serviço dessa 
Revolução. Então, por que .se impres­
sionar com o fato de que o povo não 
teria dado seu voto na confiança de 
que esse Deputado ou esse Senador 
não viessem a seguir o pensamento 
revolucionário, essa certeza. De modo 
que, uma vez eleito um candidato da 
Aliança Renovadora Nacional, sabe o 
povo, sabe rigorosamente, consciente­
mente, profundamente, que ele se 
comportará, no seu mandato, rigoro­
samente dentro dos princípios da Re­
volução e das suas decisões. Logo, não 
veja de outra forma, nobre Senador 
Franco Montara, cujas intervenções 
aprecio tanto, mas desci da Mesa pre­
cisamente para lhe fazer este reparo: 
Se somos um instrumento político da 
Revolução, nosso comportamento é 
consoante esta nossa função 

O SR. FRANCO MONTORO- Sr. 
Presidente, essas palavras, se ouvidas 
pelo povo brasileiro, se levadas às nos­
sas Universidades, se levadas à popu­
lação consciente de nossa terra, não 
beneficiariam a Aliança Renovadora 
Nacional. 

O Sr. Eurico Rezende - Como, Ex­
celência? Já ganhamos eleições com 
essas palavras. Temos ganho eleições 
sistematicamente com essa pregação. 

O SR. FRANCO MONTORO 
Permitam-me dizer o que ouvi na 
campanha eleitoral do meu Estado, 
e penso que na dos outros, quando 
era pedido voto - estava-;e elegendo 
um representante do povo para lutar 
pelos interesses da região e fazer 
aquilo de que deram exemplo inúme­
ros Senadores desta Casa, homens da 

ARENA, mas apontando erros e di­
vergindo da orientação d:J Govêrno, 
porque fiéis ao povo, de onde emanou 
o seu poder. 

Essa eoncepção de um partido que 
é mero instrumento das decisões de 
outrem) contraria a própria estrutu­
ra dos partidos políticos, que são ins­
trumentos da manifestação da von­
tade popular, instrumentos da mani­
festação dos problemas, das aflições e 
das expectativas da populs..ção brasi­
leira. 

E note, Sr. Presidente, a ARENA 
não estarâ julgando o Presidente da 
República, se agir dessa maneira, ab­
dicando do seu direito e do Sf'u dever 
de apontar os erros, de divergir, de 
ficar com o povo contra o Governo, 
se o Governo estiver contra o povo, a 
não ser que se admita aquilo de que 
há pouco falávamos: a Infalibilidade 
do Presidente da República. 

Estamos reconhecendo os inúmeros 
acertos de Sua Excelência, como te­
mos denunciado alguns dos seus erros. 
Neste momento, estamos discutindo 
uma decisão particular e isto nos pa­
rece errado. 

O Sr. BenediW Ferreira -Permite­
me V. Ex.a um ligeiro reparo? 

O SR. FRANCO MONTOitO - Infe­
lizmente, atendendo ao apelo da Pre­
sidência, devo concluir. 

ll: evidente que respeito o ponto-de­
vista de todos os Srs. Senadores, mas 
é um dever de coerência e de respeito 
ao mandato que recebi formular pe­
rante o Senado as observações que 
acabo de fazer. Quero tornar clara a 
nossa posição. Admito que, em tese, 
se possa def,ender o sisterna de elei­
ção indireta, mas o que vemos hoje 
nesta Emenda não é a adoção de um 
sistema de eleição indireta para o 
Brasil; é apenas a reforma de- um dis­
positivo transitório da constituição, 
para estabelecer não a eleição indireta 
pelo povo - porque o povo não vai ser 
ouvido - mas toma-se Assembléia que 
já está constituída e esta Assembléia, 
que não tinha esse poder, passará a 
tê-lo à revelia do povo. 9ara el<Cger 
Governador. Essa a colocação simples 
do problema. 

O Sr. Benedito Ferreira - Simplis­
ta, diria melhor V. Ex. a.! 

O SR. FRANCO MONTORO - Jogo 
com cartas marcadas! Jogo com car­
tas marcadas. Já se sabe, em cada 
assembléia, qual é a maioria e quem 
vai eleger o Governador. 

O Sr. Eurico Rezende - Aceitaria 
v. Ex.s. a Emenda? 

O SR. FRANCO MONTORO - Eu 
admitiria, perfeitamente, a Emenda 
e não a consideraria antidemocrática 
se trouxesse fundamentação no sen­
tido de que o si.stema indireto fosse 

estabelecido a partir de agora, permi­
tindo, por exemplo, nas próximas elei .. 
ções de deputados, se fizesse, simul­
taneamente com a eleição dos depu­
tados, a manifestação popular; o povo 
iria escolher deputados, sabendo que 
eles iriam escolher o Governador de 
seu Estado. 

O Sr. Eurico Rezende - Aceitaria. 
V. Ex.a isso? 

O SR. FRANCO MONTORO - Esse 
seria um sistema defensável. Eu não 
o acusaria de antidemocrático como 
acuso a presente Emenda. 

O Sr. Eurico Rezende - Aceitaria 
V. Ex3 ? Responda. 

O SR. FRANCO MONTORO - Essa 
distinção é clara, é simples, que devo 
fazer. Sei que contrario expectativa 
de muitos, sei que assusto a muitos 
falando com esta franqueza que o 
mandato me impõe. Faço este pro­
nunciamento cumprindo um dever di­
fícil neste momento.: fiscalizar o Go­
verno de meu País em nome do man­
dato popular que recebi. 

Que Deus nos ilumine para encon­
trar os caminhos que possam condu­
zir o Brasil a um regime de progresso, 
de justiça. e de paz, em que o Gover­
no se exerça para o povo e pelo povo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre­
sidente. (Muito bem! Palmas. O ora­
dor é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
(Sem revisão do orador.) Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, na legislatura 
passada o Senado aprovou, por una­
nimidade, Projeto de Lei que abolia 
o malsinado "exame de ordem", exi­
gido pelo o" B, particularmente no 
Estado C~ bao Paulo. Nessa Sessão 
verdadeira guerra de nervos havia si­
do deflagrada contra aqueles que, 
abraçando a nobre carreira, ficavam 
diante de uma situação verdadeira­
mente esdrúxula, porque, aprovados 
pelos mestres, tendo o diploma fir­
mado pela direção da Faculdade, esta, 
por sua vez, fiscalizada pelo Governo 
Federal, teriam que se submeter à 
odiosa humilhação de um exame, cuja 
banca era constituída por futuros con­
correntes daqueles que triam exerci­
tar a advocacia. 

o projeto teve generosa acolhida 
por parte do Senado e, na Câmara dos 
Deputados, mereceu parecer favorá­
vel da Comissão de Constituição e 
Justiça, eis quando, no instante exa­
to em que deveria ir a Plenário, emi­
nente Deputado paulista requereu que 
a proposição fôsse enviada à Comis­
são de Educação e Cultura. A medida 
impediu que a matéria pudesse ser 
examinada ao término da legislatura 
e deixou os acadêmicos egressos das 
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Faculdades de Direito em verdadeira 
dificuldade, porque, acreditando no 
Congresso e, ao mesmo tempo, diante 
da exigência da Ordem dos Advoga­
dos, principalmente da Seção paulis­
ta, ficaram entre a cruz e a espada. 

Agora, quando reiniciamos nossos 
trabalhos, desejo endereçar um apelo 
aos ilustres Membros da Comissão de 
Educação e Cultura da Câmara dos 
Deputados. Já obtive compreensão 
por parte do Presidente desse órgão 
técnico, o Deputado Eurípedes Car­
doso de Menezes, para tramitação rá­
pida da matéria, mas torno púbUco 
meu apelo, face à visita, hoje feita a 
Brasília, de vários dirigentes de Cen­
tros Acadêmicos de Faculdades de Di­
reito, tanto da Capital quanto do in­
terior de São Paulo e de outras Uni­
dades da Federação, como também 
pela circunstância de ter recebido te­
legrama das Faculdades de Direito de 
Guarulhos e Mogi das Cruzes, cuja 
leitura peço permissão a V. Exa. para 
proceder: 

Senador Vasconcelos Torres. 
"Na reabertura da Sessão Legis­
lativa de 1972, vimos reiterar-lhe 
nossa solidariedade na campanha 
contra o abusivo exame de ordem 
exigido pela OAB de São Paulo. 
Aproveitamos para denunciar fa­
to mais insólido e caracteristico 
da onipotência presuntiva da OAB 
de São Paulo. Desde início de 
1972 passaram a exigir exame de 
ordem, sob o eufemismo de exa­
me de comprovação de estágio 
também para os estagiários que 
se submeteram a dois anos de 
prática em condições criadaS e 
aprovadas pela própria e mesma 
OAB de São Paulo. Em resumo: 
nem o que a própria OAB-São 
Paulo aprova vale para ela mes­
ma, em manifestação inequívoca 
da má fé com que está agindo 
essa malsinada e autocrática OAB. 
Saudações. Acadêmicos da Facul­
dade de Direito de Guarulhos e 
Mogi das Cruzes. Waldemar Gar­
cia Santana." 

Só na adjetivação faÇ<J pequena 
censura, por minha conta, aos epíte­
tos com que os jovens e entusiastas 
acadêmicos brindaram a OAB de São 
Paulo. 

Fora isto, Sr. Presidente, estou em 
gênero, número e caso com a recla­
mação, justa e oportuna, dos jovens 
universitários paulistas. Neste passo, 
interpretam o pensamento de todos os 
colegas que cursam Faculdades de 
Direito por este País afora. Espero que 
a visita seja proveitosa e que a digna 
Comissão de Educação e Cultura da 
Câmara dos De-putados examine a 
matéria a fim de que, ainda neste 
mês ou mais tardar no outro, o assun­
to esteja definitivamente soluciona­
do. 

Sr. Presidente, era o que tinha a di­
zer no dia de hoje. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg} - Tem a palavra o nobre 
Senador Leandro Maciel. 

O SR. LEANDRO MACIEL- (Lê o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, venhc fazer, com justifi­
cada júbilo, o registro da promoção a 
General-de-Exército do meu ilustre 
conterrâneo General Walter Menezes 
Paes, por ato recente do Excelentissi­
mo Senhor Presidente da República. 

O General Walter Paes nasceu em 
Aracaju, é filho do Professor Alcebia­
des Paes que, no meu tempo de estu­
dante era figura destacada no magis­
tério sergipano, pelo seu saber, pela 
seriedade que dava às suas tarefas, 
assíduo e sempre interessado pelo 
melhor aproveitamento de seus alu­
nos. Era o mestre-padrão, impecável 
na sua conduta, educado, exigente e 
ao mesmo tempo generoso, admirado 
e respeitado pelos colegas e discípu­
los. 

É irmão do General~de-Divisão Al­
varo Menezes Paes, do Corpo de Saú­
de do Exército, cidadão exemplar, 
profissional de grande mérito, onde 
goza de largo prestígio na sua classe. 

O General Walter de Menezes Piiâl 
é uma autêntica vocação de militar 
mllltar toda sua vida, voltada pará 
sua profissão com entusiasmo e dedi­
cação permanentes. 

Serviu à FEB como Capitão do Re­
gimento Sampaio, indo para a luta 
oontra o nazismo com todo o seu ar ... 
dor de moço, coragem e patriotismo. 
Nos diferentes postos que tem ocupa ... 
do, e foram muitos, o General Walter 
deixou as marcas positivas de sua 
passagem com brilhantismo. 

Comandou a 9.a Regiáo de Mato 
Grosso, a 2.a da Guanabara , o Esta­
do-Maior do IV Exército, foi Subco­
mandante da Escola Militar das Agu­
lhas Negras e é atualmente Presiden­
te do Clube M!lltar. 

Toda essa vitoriosa caminhada pela 
carreira lhe abre agora as portas do 
último posto, por merecimento reco­
nhecido pelos seus superiores. 

O ato do Presidente Médici teve a 
maior repercussão no meu Estado e 
aqui deixo neste registro a minha 
saudação afetuosa ao distinguido con­
terrâneo em meu nome pessoal e do 
povo sergipano. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos IJn­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Esteves. (Pausa.) 

S. Ex. a não está presente. 
Não há mais oradores inscritos. 
Lembro aos Srs. Senadores a ses-

são do Congresso Nacional a realizar­
se hoje, às 19 horas e 30 minutos, no 
plenária da Câmara dos Deputados. 

Nada mais havendo a tratar, de­
signo para a sessão ordinária de ama­
nhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
TRABALHOS DAS COMISSõES 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
deuberg) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 17 horas e 
30 minutos.) 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 

O Presidente do Instituto de Previdência dos Con­
gressistas, no uso de suas atribuições, concede à servidora 
ZILDA NEVES DE CARVALHO, da Secretaria da Câmara 
dos Deputados, à disposição do I.P.C., dispensa, a pedi­
do, da Chefia do Setor de Contabilidade, criada pela Re­
solução n.o 10/68, a partir de 1.0 de dezembro corrente. 

Brasilla, em 27 de dezembro de 1971. - Senador 
Edward Cattete Pinheiro, Presidente. 

O Presidente do Instituto de Previdência dos Con­
gressistas, no uso de suas atribuições, designa o servidor 
da Secretaria da Câmara dos Deputados, ROMAN SAN­
TOS, à disposição do I.P.C., para exercer a Chefia do 

Setor de Contabllldade, criada pela Resolução n.O 10/68, 
a partir de 1.0 de dezembro corrente. 

Brasília, em 27 de dezembro de 1971. - Senador 
Edward Cattete Pinheiro, Presidente. 

O Presidente do Instituto de Previdência dos Con­
gressistas, no uso de suas atribuições, designa a servidora 
da Secretaria da Câmara dos Deputados, CONCEIÇÃO DE 
MARIA NEY LEAO, à disposição do I. P. C., para as fun­
ções de Contador, criada pela Resolução n.0 10/68, a par­
tir de 1.0 de dezembro corrente, no lugar de ROMAN 
SANTOS, designado para a Chefia do Setor de Contabi· 
lldade. 

Brasília, em SO de de?'embro de 1971. - Senador 
Edward Cattete Pinheiro, Presidente. 
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INSTITUTO DE PREVIDÉNCIA DOS CONGRESSISTAS 
DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "RECEITA E DESPESA" 

DO MÊS DE NOVEMBRO DE 1971 

Abril de 1972 

------------------------
RECEITA 

1.000- RECEITAS CORRENTES 
1.100 - Receita Tributária 

1111 - Contrib. de S. Obrigatórios 
OI - Da Câmara 
02 - Do Senado 

1112 - Contrib. de S. Facultativos 
01 - Da Câmara 
02 - Do Senado 

1113 - Contrlb. Pensionistas 
1114 - Contrib. p/Cobert. Carência 

OI - Seg. Obrigatórios 
02 - Seg. Facultativos 

1. 200 - Receita Patrimonial 
1221 - Obrig. Reaj. do Tes. Nacional 

01 - JurQs 
1224 - Juros de Letras de Câmbio 
1225 - Juros de Letras Imobiliárias 
1231 - Juros de Dep. Banc{l.rios 

02 - Conta Prazo Fixo 
1. 400 - Receitas de Transferências Correntes 

1411 - Contrib. da Câmara 
1412 - contrib. do Senado 
1420 - Contrib. Decor. do Saldo Diárias (faltas) 

01 - Da Dotação da câmara 
02 - da Dotação do Senado 

1490 - Contribuições Diversas 
01 - Subvenção da Câmara 

1. 500 - Receitas Diversas 
1510 - Multas e Juros de Mora 

02 - S/Empr. Simples 

TOTAL ................................. . 

185.700,00 
39.500,00 

63.747,58 
43.998,92 

1.800,00 
2.564,10 

83.000,00 
lO. 500,00 

DESPESA 

3. 000 - DESPESAS CORRENTES 
3 .100 - Despesas de Custeio 

3113 - Gratl!. a Serv. IRes. 10/68) 
3170 - Despesas Diversas 

3. 200 - Despesas de Transferências Correntes 
3280 - Pensões a Contrib. Obrigatórios 
3281 - Pensões a Contrib. Facultativos 
3282 - Pensões a Beneficiários 
3283 - Pensões a Beneficiários Especiais 
3285 - Auxílios Pecuniários de Seg. de Vida 
3287 - Dev. Juros p/Pagamento Antecipado 
3289 - Di v. Desp. Prev. Social 

OI - Rest. de Contribuição 
3292 - Abono (Art. 3.0 -Lei n.0 4.937/66) 

7. 650,00 
283,80 

490.972,00 
194.280,73 

67.108,98 
2.271,00 
6.384,00 

15.219,88 
6.481,14 

900,00 

TOTAL DA DESPESA ................................. . 
Superavit do mês de novembro/71 .............................. . 

TOTAL ..................................................... .. 

225.200,00 

107.746,50 

48.110,18 

4.364,10 

1. 925,00 
5.565,00 

25.227,00 
294.154,95 

124.238,90 
83.198,92 

93.500,00 

150.000,00 

385.420,78 

326.871,95 

450.937,82 

3.861,92 

1.167. 092,47 

7. 933,80 

783.617,73 

791,551,53 
375.540,94 

1.167. 092,47 

---- - -c-:--:---:=---:-­
Brasília, DF., 30 de novembro de 1971. -Senador Ca.ttete Pinheiro, Presidente- Deputado Adolpho de Oliveira, 

Tesoureiro - Alberto de Oliveira, Diretor da Secretaria - Zilda Neves de Carvalho, Chefe S. Contabilidade -
Roman Santos, Téc. Contab. CRC-826-DF. 



Abril de 1972 DJARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

INSTITUTO DE PREVIDf;NCIA DOS CONGRESSISTAS 
BALANCETE DO ATIVO E PASSIVO EJ\1 30 DE NOVEMBRO DE 1971 

7.100 - DISPONíVEL 
7!10- Caixa 
7120 - Bancos C!Movimento 
7121 - Banco do Brasil S/ A 
7130 - Dep. Bane. C/Praw Fixo 
7131 - Caixa Econ. Fed. de Brasília 
7132 - Ações do Banco do Brasil S/ A. 

7. 200 - REALIZA VEL 
7211 - Obrig. Reaj. Tes. Nacional 
7214 - Devedores Diversos 
7215 - Letras de Câmbio 
7216 - Letras Imobiliárias 
7217 - Fundo de Investimento 
7221 - Empréstimo Simples 

7.300- ATIVO PERMANENTE 
7310 - Equipamentos e Instalações 
7311 -- Máquinas, Motores e Aparelhos 
7316 - Aparelhos de Copa e Cozinha 
7317 - Bens Imóveis 

7.500- RESULTADO PENDENTE 
7510 - Juros a Receber 

7.900- ATIVO DE COMPENSAÇAO 
7920 - Devedores p/Valores em Cobrança 
7930 - Dev. p/ Valores em Custódia 

TOTAL 

7.000- ATIVO 

8.000- PASSIVO 

8.100 - EXIGíVEL 
8114 - Credores Diversos 

8.200- FUNDO DE GARANTIA 
8210 - Fundo de Reserva 

8.300 - NAO EXIGíVEL 
8330 - Resultado Operacional 

01 -- Exercícios Anteriores 

02 - Exercício Atual 
8. 400 - TRANSITóRIAS 

8410 ~ Recebido p;Conta do Fundo Assistencial 
8.500 -RESULTADO PENDENTE 

8510 - Juros àe Empréstimos Simples a Receber 
8.900- PASSIVO DE COMPENSACAO 

8920 - Valores em Cobrança · 
8930 - Valores em Custódia 

2. 202,84 
!14. 706,46 
716.249,64 

10. 118. 929,08 
1.138.908,48 

526.712,00 

717.955,92 
806,10 

62.234,93 
300.000,00 
277.899,30 

2. 004.669,34 

2. 724,00 
31.677,88 

170,00 
512.812,48 

300.000,00 
505.700,08 

12.934.883,25 

- 567.081,97 

300.000,00 
505.700,08 

TOTAL ............................................................. . 

Quarta-feira 5 0055 

12.617.708,50 

3. 363. 565,59 

547.384,36 

221.246,10 

805.700,08 

17. 555.604,63 

307,63 

4. 000. 000,00 

12.367. 801,28 

160.549,54 

221.246,10 

805.700,08 

17.555.604,63 

17.555. 604,63 

Brasília, DF., 30 de novembro de 1971.- Senador Cattete Pinheiro, Presidente- Deputado Adolpho de Oliveira, 
Tesoureiro - Alberto de Oliveira, Diretor da Secretaria - Zilda Neves de Carvalho, Chefe S. Contabilidade -
Roman Santos, Téc. Contab. CRC-826-DF. 



EDIÇÃO DE HOJE: 24 PÁGINAS 

Serviço Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1. 503 

Brasília - DF 

PREÇO D~STE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


